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1. Este docun;tento apresenta a nona reVlsao do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal
(Programa) do Estado do Acre (Estado), parte integrante do Contrato de Confissão, Assunção,
Consolidação e Refinanciamento de Dívidas nO 15/98 STN/COAFI, de 30 de abril de 1998,
firmado com a União, no âmbito da Lei n° 9.496/97 e da Resolução do Senado Federal n° 106198.
O Programa dá cumprimento ao disposto na cláusula décima quarta do referido Contrato.
Consoante o caráter rotativo do Programa, a presente revisão contempla metas, compromissos e
ações relativos ao período de 2010 a 2012.

2. Na seção 1 é apresentado diagnóstico sucinto da situação econômico-financeira do Estado; na
seção 2 são definidos os objetivos e a estratégia do ajuste fiscal proposto pelo Estado; na seção 3
são apresentados metas e compromissos estabelecidos pelo Estado em conformidade com o artigo
2° da Lei nO 9.496/97 e, quando necessário, ações; na seção 4 é definida a sistemática geral de
acompanhamento do Programa e de verificação e revisão das metas e compromissos.

3. Compõem ainda o presente documento:

Anexo I - Planilha Gerencial;

Anexo 11- Demonstrativo da Receita e da Despesa;

Anexo III - Demonstrativo da Receita Líquida Real;

Anexo IV - Demonstrativo da Relação Dívida Financeira 1Receita Líquida Real;

Anexo V - Demonstrativo das Operações de Crédito - Discriminação, Montantes Totais e
Estimativa das Condições Contratuais;

Termo de Entendimento Técnico (TET) entre o Estado Secretaria do Tesouro Nacional
(STN); e

Avaliação da STN sobre a Situação Financeira do Estado.
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4. A análise da situação fiscal do Estado nos anos de 2007 a 2009 é apresentada a seguir. Os valores
estão expressos a preços médios de 2009 (atualizados pelo IGP-DI médio) e a preços correntes,
para compatibilizar com os dados dos documentos contábeis expedidos pelo Estado, e as variações
percentuais expressas em termos reais.

5. O comportamento das finanças públicas do Estado do Acre, esta pautada no compromisso do
aprimoramento da gestão pública e do intenso controle do gasto público, os quais proporcionam
maior credibilidade no governo, moralização administrativa, equilíbrio financeiro, levando ao
crescimento dos investimentos.

6. No quadro I, demonstramos o resultado primário no período de 2007 a 2009:

Quadro I: Resultado Primário 2007-2009
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a preços médios de 2009, em milhões
2007Discriminação

I - Receita Bruta (exclui financ. e privat.)
11- Transferências aos Municípios
li -Receita Líquida (I - 11)
IV - Despesas não financeiras
V - Resultado Primário (li -IV)

Discriminação
I - Receita Bruta (exclui financ. e privat.)
11- Transferências aos Municípios
li -Receita Líquida (I - 11)
IV - Despesas não financeiras
V - Resultado Primário (li -IV)
Fonte: Balanço do Estado e Anexos do PAF.
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7. Na análise dos resultados primários obtidos pelo Estado, desde a assinatura do Programa de
Reestruturação e Ajuste Fiscal, observa-se que no decorrer dos anos o Estado tem administrado os
gastos públicos com responsabilidade e implementado esforços para o incremento das receitas
próprias levando ao equilíbrio das finanças públicas.

8. O déficit primário de R$ 288 milhões no ano de 2009 foi resultante do acúmulo ao longo dos anos
de suficiências financeiras que foram capazes de cobrir as despesas do referido exercício, sem se
traduzir em desequilíbrio financeiro. Em 2007 e 2008, o Estado obteve superávits primári0tfe
R$ 107 milhões, e em 2008 de R$ 193 milhões, como resultado de receitas maiores qu. as
despesas.

/
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9. Com relação ao indicador atrasos/deficiências, observa-se que em 2009, mesmo com o déficit
primário, o Estado apresentou suficiência financeira de R$ 57 milhões, ratificando a tese de que
não houve desequilibro financeiro no exercício. Ressalte-se que no período de 2007 a 2009 a
suficiência financeira montou R$ 292 milhões.

10. Vale registrar ainda que as medidas adotadas pelo Estado desde 1999 proporcionaram um cenário
de endividamento dentro dos limites estabelecidos pela STN, um controle das despesas com
funcionalismo público, um crescimento na arrecadação própria diminuindo a dependência do
Estado em relação ao Governo Federal.

11. A evolução da receita bruta no período de 2007 a 2009 apresentou o seguinte quadro:
Quadro II - Receita Bruta 2007-2009
apreços médios de 2009, em milhões

Discriminação 2007 2008 2009
Parto % 08/07 % 09/08 %
2009

Receita de Transferência 1.900 2.251 2.262 79,96 18,46 0,49
FPE 1.488 1635 1548 54,72 9,92 -5,33
Outras Transferências 412 616 714 25,24 49,29 15,97

Receitas Próprias 493 504 567 20,04 2,19 12,56
ICMS 435 445 454 16,05 2,23 2,11
Outras 58 59 113 3,99 1,91 91,23

Receita Bruta 2.393 2.755 2.829 100% 15,11 2,70

apreços correntes, em milhões

Discriminação 2007 2008 2009
Parto %

08/07 % 09/08 %
2009

Receita de Transferência 1.678 2.211 2.262 79,96 31,76 2,30
FPE 1314 1606 1548 54,72 22,26 -3,64
Outras Transferências 364 605 714 25,24 66,05 18,05

Receitas Próprias 435 495 567 20,04 13,67 14,58
ICMS 384 437 454 16,05 13,71 3,94
Outras 51 58 113 3,99 13,36 94,66

Receita Bruta 2.114 2.706 2.829 100% 28,04 4,54
Fonte: Balanço do Estado e Anexo I do PAF.

Gráfico 2: Receita Bruta - preços correntes

Receita Bruta
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12. A evolução da receita bruta do Estado é apresentada no quadro 11acima. No ano de 2009, a receita
bruta do Estado do Acre totalizou R$ 2.829 milhões em 2009, indicando um crescimento nominal
de 4,54%, em relação ao ano anterior, e de 33,82%, em relação a 2007.

13. Ao analisarmos o comportamento das receitas próprias é importante destacar as receitas
provenientes do ICMS, principal fonte da receita própria do Estado, que em 2009 foi de
R$ 454 milhões, com crescimentú de 3,94% em relação ao exercício anterior, superior
R$ 5,2 milhões a previsão e R$ 17,4 milhões relativamente a 2008.

14. Relativamente aos itens tributários das receitas de arrecadação própria, todos os seus componentes
apresentaram desempenho superior à previsão e à arrecadação do ano anterior. O IPVA apresentou
arrecadação de R$ 25,8 milhões, R$ 3,3 milhões superior à previsão, decorrente do aumento da
frota e correção da tabela pelo fator utilizado pela FIPE.

15. Por sua vez, as receitas de transferências com destaque para o Fundo de Participação de Estados -
FPE representou 54,72% do total da receita do ano de 2009. Os recursos obtidos através de
operações de crédito tiveram por finalidade financiar parte dos investimentos, bem como, atenuar
os efeitos da crise financeira mundial que reduziu em R$ 282 milhões os repasses do FPE, o que
representou uma redução de 15,48% quando comparado com a previsão fornecida pela Secretaria
do Tesouro Nacional.

16. O aumento de 94,66% das outras receitas próprias em 2009 quando comparado ao exercício
anterior, em grande parte, deve-se ao crescimento de receitas extraordinárias captadas junto ao
Banco do Brasil.

17. A evolução das despesas não financeiras, no período de 2007 a 2009, encontra-se demonstrada nos
quadros a seguir:

Quadro III - Despesas Não Financeiras 2007-2009

a preços médios de 2009, em milhões

Discriminação 2007 2008 2009
Parto %

08/07 09/08
2009

Pessoal e Encargos 1.175 1.197 1.335 44,72 1,93 H,50
Pessoal Ativo 1.127 1.137 1.274 42,68 0,93 12,03
Inativos e Pensionistas 48 60 61 2,04 25,38 1,33

OCC 974 1.234 1.650 55,28 26,70 33,73
Investimentos 403 584 874 29,28 44,85 49,58
Outras Despesas Correntes 559 637 761 25,49 13,94 19,46
Sentenças Judiciais 11 12 15 0,50 16,05 20,05

Despesa Não Financeira 2.147 2.431 2.985 100% 13,20 22,80

a preços correntes, em milhões

Discriminação 2007 2008 2009
Parto %

08/07 09/08
2009

Pessoal e Encargos 1.038 1.176 1.335 44,72 13,37
Pessoal Ativo 995 1.117 1.274 42,68 12,26
Inativos e Pensionistas 42 59 61 2,04 39,45

OCC 860 1.212 1.650 55,28 40,93
Investimentos 356 574 874 29,28 61,12
Outras Des sas Correntes 494 626 761 25,49 26,74
Sentenças Judiciais 10 12 15 0,50 29,09

Despesa Não Financeira 1.897 2.388 2.985 1,00 25,91
Fonte: Balanço Geral do Estado e Anexos do PAF
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Gráfico 3: Comportamento da Despesa - preços correntes

Comportamento da Despesa

a 2007 a 2008 a 2009

18. Em 2009, a despesa não financeira totalizou R$ 2.985 milhões sendo superior em R$ 597 milhões,
em relação ao exercício anterior. Apesar do aumento verificado em 2009, o Estado manteve o
equilíbrio financeiro e orçamentário. Esse crescimento foi impulsionado, principalmente, pelas
despesas de investimentos, saíram de R$ 574 milhões em 2008 para R$ 874 milhões em 2009,
crescimento de 52,26%. Quando comparamos a despesa de investimentos em relação à receita
líquida real, o percentual foi de 44,48% em 2009, reforçando o restabelecimento da credibilidade
do Estado. É importante registrar que a elevação das despesas não comprometeu o equilíbrio
financeiro do Estado.

19. O Estado vem cumprindo a determinação da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) quanto ao
comprometimento da receita corrente líquida (RCL) com despesa de pessoal abaixo do limite de
60%, alcançando 54,90% em 2007, 51,59% em 2008, e 56,70% em 2009.

20. A despesa não fmanceira do Estado totalizou R$ 2.985 milhões em 2009, superando em 15,03% a
previsão. Comparado com a despesa realizada em 2008, de R$ 2.388 milhões, o gasto primário
apresentou expansão de 25%, refletindo: a elevada realização de investimentos do Estado.

21. A despesa não financeira está concentrada em duas áreas principais: as despesas de pessoal e as
outras despesas correntes e de capital (OCC), que representaram 44,72% e 55,28% do total. Em
2009 o crescimento nominal das despesas de pessoal atingiu 13,49% e das outras despesas
correntes, 36,12%.

22. O crescimento dos investimentos é o responsável pelo crescimento das outras despesas correntes e
de capital (OCC), saltando de R$ 1.212 milhões, em 2008, para R$ 1.650 milhões em 2009, isto é,
um crescimento de cerca de 36%.

23. A evolução da dívida financeira, no período de 2007 a 2009, encontra-se demonstrada no
seguir:
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Quadro IV - Dívida Financeira

a preços constantes Dez/2009 (índice utilizado IGP - DI de dezembro de 2009)
DIVIDAS 2007 2008 2009

Direta
Lei 9.496/97
Lei 8.727/93
BNDES
Externa com aval do TN após 30/09/91

Indireta
TOTAL

948
315
227
182
79

122
1.070

914
306
179
228
92
97

1.011

1.239
287
146
452
109
95

1.334

1239
287
146
452
109
95

1.334

2009
898
301
176
224
81
95
993

apreços de 31.12 do exercício, em milhões
DIVIDAS 2007 2008

837
278
201
161
70
107
945

Direta
Lei 9.496/97
Lei 8.727/93
BNDES
Externa com aval do TN após 30/09/91

Indireta
TOTAL
Fonte: Balanço Geral do Estado - Anexos do PAF - STN

24. Em 2009, o saldo da dívida financeira foi de R$ 1.334 milhões, o equivalente a 0,68 da receita
líquida real (RLR), enquanto que o desembolso com amortizações e juros foi de R$ 153 milhões, o
que correspondeu a 7,81% da RLR a preços de dezembro de 2009. Apesar de o Estado ter
incorporado ao seu saldo dívidas decorrentes de operações de crédito com o BNDES e com
instituições financeiras estrangeiras, a dívida financeira reduziu-se ao longo do último triênio.

25. Em 2009 o saldo da dívida financeira atingiu o montante de R$ 1.333 milhões, correspondente a
0,68% da RLR, o desembolso com amortizações e juros foi de R$ 147.531 milhões, o que
corresponde a 7,54% da RLR. O saldo ao final do exercício de 2009 apresenta um aumento
nominal de 34,42.% em relação ao saldo existente em 31/12/2008 no valor de R$ 993.359
(novecentos e noventa e três milhões), já descontados os pagamentos do serviço da dívida no valor
de R$ 147.531 milhões e somados os ingressos de operações de crédito no valor de
R$ 453.549 milhões.

26. Do montante das operações contratadas e em fase de liberação, foram liberados
R$ 453.549 milhões onde a previsão para o exercício era de R$ 364.607 milhões, conforme
Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal triênio 2009/2011. O crescimento das liberações de
operações de créditos decorreu da adesão do Estado ao Programa Emergencial de Financiamento -
PEF, criados para viabilizar a manutenção dos investimentos programados pelos Estados e pelo
Distrito Federal, excepcionalizado pelo Senado Federal no que tange os limites estabelecidos pela
LRF.

27. O aumento da dívida financeira é explicado pela evolução da liberação dos contratos BNDES-III
no montante de R$ 177,4 milhões, PEF Banco do Brasil R$ 136,8 milhões, PEF II-BNDES R$ 46
milhões, BID/BIRD R$ 59,9 milhões, cujo crescimento foi na ordem de 447,93 %, passando de R$
101,2 milhões em 31/12/08 para R$ 453,5 milhões em 31/12/09.

28. Os contratos indexados ao câmbio, que representam 7,89% da dívida financeira, também
apresentaram expansão, de 34,72% passando de 81 milhões em 2008 para R$ 109 milhões em
31/12/09.

29. O modelo de gestão adotado para a previdência estadual é constituído por um FU~O de
Previdência Social - FPS que é vinculado ao Instituto de Previdência do Estado do Acr -
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ACREPREVIDENCIA, autarquia estadual, unidade gestora única da Previdência Social dos
Servidores Públicos Civis do Estado do Acre. O Fundo de Previdência Social é desvinculado do
Tesouro Estadual.

30. No sistema previdenciário do Estado do Acre, não existe o Fundo Financeiro, existe apenas o
Fundo de Previdência Social - FPS, que é financiado pelas contribuições dos segurados ativos,
inativos e pensionistas e a contribuição do ente.

31. Para garantir o equilíbrio financeiro da Previdência Estadual nos próximos anos é indispensável
adotar as seguintes medidas:

• Atualização da alíquota patronal, de acordo com o estudo atuarial;

• Agilização do processo de registro das aposentadorias e pensões no Tribunal de Contas do
Estado do Acre;

• Melhoria no desempenho da compensação previdenciária, junto ao INSS e

• Manutenção da eficiência da gestão financeira dos recursos do FPS.
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32. O Programa, parte integrante do contrato de renegociação da dívida do Estado com a União, tem
por objetivo viabilizar a sustentação fiscal e financeira do Estado em bases permanentes. Assim,
enquanto vigorar o contrato, o ajuste fiscal terá como fundamento a estratégia do Estado voltada à
obtenção de resultados primários suficientes para, em conjunto com as demais fontes de
financiamento, limitar os atrasos / deficiências em 2010 ao valor constante no Anexo I e
possibilitar a cobertura do serviço da dívida sem atrasos / deficiências em 2011 e 2012.

33. Os esforços de ajuste fiscal e fmanceiro desenvolvidos pelo Estado são movidos também pelo
objetivo de assegurar a prestação de serviços públicos em atendimento às demandas da população,
ao mesmo tempo em que contribuem para a manutenção do equilíbrio macroeconômico do país.

34. Nesse sentido, o Estado dará sequência ao Programa iniciado em 1999 por meio do umprimento
das metas ou compromissos e da implementação das ações, definidos na seção 3 des e documento.
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35. A meta 1 do Programa, que resulta dos termos acertados com a União, segundo o refinanciamento
de dívidas ao amparo da Lei nO9.496/97, é a manutenção da dívida financeira total do Estado (D)
em valor não superior ao de sua receita líquida real (RLR) anual, enquanto o Estado não liquidar o
referido refinanciamento.

36. Os índices referentes à relação D/RLR são apresentados no Anexo IV da seguinte forma: o inferior
considera o estoque das dívidas suportadas pelo Tesouro do Estado, inclusive das que foram
refinanciadas ao amparo da Lei n° 9.496/97, e os efeitos financeiros das operações de crédito em
execução, na posição de 31 de dezembro de 2009; o superior considera também os valores
correspondentes ao ingresso das receitas de operações de crédito a contratar referidas no Anexo V
e os efeitos financeiros delas decorrentes. A consideração de operações de crédito a contratar no
índice superior não significa anuência prévia da SIN, já que as referidas operações deverão ser
objeto de outras avaliações específicas, especialmente no que diz respeito aos requisitos para
contratação e concessão de garantia da União.

2012

226

37. A meta 2 do Programa é a obtenção de resultados primários, conforme acima especificados. No
caso de eventual frustração de alguma receita, o Estado se compromete a adotar as medidas
necessárias em termos de aumento de outras receitas e/ou diminuição de despesas, de forma a
alcançar os resultados primários estabelecidos. Para o exercício de 2010, na eventualidade de não
conseguir realizá-lo, o Estado não poderá superar o montante de atrasos/deficiências de
R$ 292 milhões, previsto no Anexo I do Programa. Para 2011 e 2012, na eventualidade de não
conseguir realizá-los, o Estado se compromete a não gerar atrasos/deficiências em cada um desses
exercícios.

38. Para 2010, é importante ressaltar que o atraso/deficiência projetado será coberto por parte dos
recursos financeiros acumulados nos exercícios anteriores, que montam R$ 421 milhões
considerando as fontes de recursos do Programa, de acordo com o Balanço Geral de 2009.

39. A meta 3 do Programa consiste em limitar as despesas com pessoal a 60% da receita corrente
líquida (RCL), fontes tesouro, segundo os conceitos expressos no TET. Conforme o exo I, as
projeções de comprometimento da RCL com despesas de pessoal serão de 59,45°, 7,13% e
57,68% em 2010, 2011 e 2012, respectivamente.
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40. Caso esses percentuais sejam ultrapassados, mesmo que inferiores a 60% da RCL, o Estado
buscará os ajustes pertinentes nas demais despesas e nas receitas, de forma a manter os resultados
definidos na meta 2.

41. A meta 4 do Programa é alcançar os montantes de receitas de arrecadação própria indicados acima.
Os valores estão expressos a preços correntes e consideram as projeções estaduais para as receitas
discriminadas no TET.

42. Para assegurar a obtenção da arrecadação programada, a Administração Tributária tem as seguintes
ações estratégicas no triênio:

• Implantação do SPED Fiscal;

• Massificação da Nota Fiscal Eletrônica;

• Conhecimento de Transporte Eletrônico (CT-e)

• Implantação do Cadastro Sincronizado;

• Conta corrente fiscal da Substituição;

• Implantação da Central Fácil.

43. Todas estas ações são voltadas para, de um lado, simplificar e padronizar as obrigações acessórias
dos sujeitos passivos de forma a facilitar o seu cumprimento voluntário, e de outro, melhorar os
controles fiscais disponíveis especialmente mediante a integração e compartilhamento de
informações com outras Administrações Tributárias do País.

44. A meta 5 do Programa é alcançar os seguintes compromissos:

a. Constituir estrutura técnico-institucional de acompanhamento de empresas estatais dependentes;

b. Manter estrutura técnico-institucional de acompanhamento do Programa, com a participação de
integrantes da Secretaria de Estado da Fazenda;

c. Manter atualizado o Sistema de Coleta de Dados Contábeis (SISTN), na Caixa Econômica Federal,
de acordo com os normativos vigentes; e

d. Encaminhar à STN, até o dia 31 de maio de cada ano, Relatório sobre a execução do Programa de
Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado relativo ao exercício anterior e sobre as perspectivas para
o triênio seguinte (Relatório do Programa), contendo análise detalhada do primento ou
descumprimento de cada meta ou compromisso, bem como as ações executadas.
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45. O Estado adotará as seguintes ações:

Governo Único:

• Implantação do Sistema de Compras com os seguintes módulos:

• Compras diretas e dispensas;
• Licitações;
• Catálogo de Materiais bens e serviços;
• Cadastro de fornecedores;
• Patrimônio;
• Almoxarifado;
• Estoques;
• Gestão de contratos, acordos e convênios;
• Administração de frotas; e;
• Licitações de Obra.

• Multicanais de Atendimento:
• Implantação de Cal! Center do Guia de Serviços Públicos e Floresta Digital;
• Instalação de 50 Totens de Auto Atendimento.

• Portal do Governo:
• Disponibilização de novo Portal do Governo e novos sítios, em plataforma

tecnológica que contempla ferramentas de interação e colaboração (web 2.0);
• Disponibilização do Guia de Seviços Públicos no Portal do Governo.

• Cadastro único;

• Construção de plataforma de integração;

• Construção de base única de dados;

• Construção de balcão multisserviço;

Floresta Digital:

• Instalação da rede social de acesso a internet, nas áreas urbanas de, no mínimo, 16 dos 21
Municípios do interior do Estado, além da capital, Rio Branco;

• Troca de equipamentos e mobiliários dos 32 telecentros em todo o Estado;

• Atingir, no mínimo, 80.000 usuários cadastrados no Floresta Digital/Telecentros;

• Atingir média mínima de 10.000 usuários acessando a internet através do Floresta Digital
diariamente.

Atendimento ao Cidadão:

• Implantação da política de atendimento ao cidadão;

• Instalação de centrais de atendimento - OCA 's,

• Implantação do serviço de atendimento móvel
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Gestão de Pessoas:

• Reorganização de cargos e carreiras, com base no mérito, com elaboração e aprovação de, no
mínimo 10 PCCR's;

• Implantação de um sistema remuneratório variável em 5 Secretarias;

• Recomposição do quadro de pessoal, com realização de concursos para contratação de 2.000
novos servidores;

• Reestruturação da Escola de Governo do Acre;

• Formação continuada de, no mínimo 3.000 servidores, de acordo com nova política de
desenvolvimento de competências;

• Descentralização da vida funcional de, no mínimo, 70% dos servidores, e do lançamento de, no
mínimo, 80% dos dados da folha de pagamento;

• Realização do Fórum de Gestão de Pessoas, com 5 encontros abordando: políticas de gestão de
pessoas, sindicância e processo administrativo, movimentação de pessoal, análise de folha de
pagamento e atualização de dados funcionais.

~$,NS~#'~A~mA~.~~

2010 2011 2012

54,53 27,90 21,52

46. A meta 6 do Programa consiste em limitar as despesas de investimentos aos percentuais da RLR
indicados acima.

47. Em caso de uma eventual frustração das fontes de financiamento, o Estado bu c
pertinentes em suas despesas, de forma a manter os resultados definidos na meta 2
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48. Durante a vigência do Contrato, o Programa será elaborado para o período de três anos e terá
caráter rotativo, devendo o Estado manter interlocução com a STN por meio de, entre outros:

a. missões técnicas da STN; e

b. remessa tempestiva de dados, informações e documentos discriminados no TET.

49. A avaliação do cumprimento de metas e compromissos estabelecidos no Programa será efetuada
anualmente. Até o dia 31 de maio de cada ano o Estado encaminhará à STN Relatório do
Programa relativo ao exercício anterior, contendo análise detalhada do cumprimento ou
descumprimento de cada meta ou compromisso, bem como das ações executadas.

50. No segundo exerCÍcio do Programa em vigor, o Estado poderá manifestar interesse em não revisá-
lo. Caso contrário, deverá apresentar até 31 de maio proposta preliminar de metas e compromissos
para o triênio 2011-2013, devendo-se iniciar as negociações pertinentes entre as partes. Se até 31
de outubro não for concluída a revisão do Programa, entende-se que há plena concordância das
partes com a manutenção do Programa vigente.

51. No último exerCÍcio do Programa em vigor, o Estado deverá apresentar até 31 de maio proposta
preliminar de metas e compromissos para o triênio 2012-2014. O Programa resultante deverá
expressar a continuidade do processo de reestruturação e ajuste fiscal do Estado. O Estado entende
que a não revisão do Programa equivale ao descumprimento de seis metas, implicando
apenamento nos termos da Medida Provisória n° 2.192-70, de 24 de agosto de 2001, com redação
dada pela Lei nO10.661, de 22 de abril de 2003.

52. O Estado entende que o não cumprimento das metas e compromissos o sujeitará às sanções
previstas na cláusula décima sexta do Contrato de Refinanciamento, alterado pela cláusula
segunda do Segundo Termo Aditivo de Rerratificação ao Contrato, firmado sob a égide da Medida
Provisória nO2.192-70, de 24 de agosto de 2001, com redação dada pela Lei n° 10.661, de 22 de
abril de 2003.

53. O Estado autoriza a STN a divulgar, inclusive em meios eletrônicos de acesso público, os dados e
informações relativos ao Programa, consoante o que dispõe o S 1° do art. 1° da Lei Complementar
nO]O], de 4 de maio de 2000.

54. Este é o Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal que o Governador do Estado do Acre
subscreve em cumprimento ao S 3° do art. 1° da Lei n° 9.496/97. O comprometimento com as
metas e compromissos considerados neste Programa não desobriga o Estado de cumprir a
legislação e as regulamentações existentes.

O de novembro de 20]0.Rio Branco-

ARNÓBIO MARQUES DE A
Governador do Est o



PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E AJUSTE FISCAL

ANEXO I - PLANILHA GERENCIAL

ESTADO: ACRE
2007 A 2009: REALIZADO

2010 A 2012:PROJETADO

DISCRIMINAÇÃO
R$MILHÕES % RECEITA lÍQUIDA REAL

2007 I 2008 I 2009 2010 I 2011 ! 2012 2007 II 2008 I 2009 2010 I 2011 I 2012

l-RECEITA BRUTA 2.114 2.706 2.829 2.940 3.237 3.505 131,49 141,16 143,98 142,91 141,80 140,67

Receitas de Transferências 1.678 2.211 2.262 2.300 2.570 2.808 104,41 115,35 115,12 111,81 112,57 112,69

FPE 1.314 1.606 1.548 1.626 1.903 2.098 81,75 83,80 78,79 79,04 83,37 84,20

Outras 364 605 714 674 667 710 22,66 31,55 36,33 32,77 29,20 28,49

Receitas de Arrecadação Própria 435 495 567 640 667 697 27,08 25,81 28,86 31,10 29,23 27,98

ICMS 384 437 454 535 603 630 23.90 22,79 23,11 26,01 26,41 25,28

Outras 51 58 113 105 64 67 3,19 3,03 5,75 5,09 2,82 2,69

11-DESPESA COM TRANSF A MUNiCíPIOS 110 125 132 152 171 178 6,82 6,52 6,73 7,41 7,48 7,15

11I-RECEITA ÚQUIDA (1-11) 2.004 2.581 2.697 2.788 3.066 3.327 124,67 134,65 137,25 135,51 134,32 133,51

IV-DESPESA NÃO FINANCEIRA 1.897 2.388 2.985 3.398 3.010 3.101 118,03 124,59 151,91 165,16 131,86 124,43

Pessoal 1.038 1.176 1.335 1.468 1.571 1.728 84.55 61,36 67,92 71,37 68,81 69,35

Executivo (Adm Direta) 683 834 922 1.015 1.086 1.194 42,51 43,53 46,93 49,31 47,55 47,92

Executivo (Adm Indireta) 75 29 30 33 35 39 4,65 1,52 1,52 1,60 1,54 1,55

Demais Poderes 118 132 159 175 187 206 7,33 6,88 8,09 8,50 8,19 8,26

Inativos e Pensionistas 42 59 61 67 72 79 2,84 3,09 3,10 3,26 3,14 3,17

Outras 119 122 163 179 192 211 7,42 6,35 8,28 8,70 8,39 8,45

OCC 860 1.212 1.650 1.929 1.439 1.373 53,48 63,23 83,99 93,79 63,05 55,08

Investimentos 356 574 874 1.122 637 536 22,17 29,94 44,48 54,53 27,90 21.52

Inversões O O O O O O 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Despesas Correntes 494 626 761 787 781 814 30,72 32,65 38,74 38,28 34,23 32,68

Sentencas Judiciais 10 12 15 20 21 22 0,59 0,84 0,76 0,98 0,92 0,88

V - RESULTADO PRIMÁRIO 11II-1V\ 107 193 (288 (610) 56 226 665 1005 11486 12965\ 246 9,08

VI. Juros da dívida (líquido devido) 27 3 18 55 81 72 1,71 0,13 0,90 2,69 3,55 2,89

Intralimite 26 26 25 23 22 21 1,59 1,34 1,25 1,10 0,95 0,83

Extralimite (deduzidas de Rec Financeiras) 2 (23) (7) 33 59 51 0,12 (1,21) (0,36) 1,58 2,59 2,06

VII-Necessidade Financiamento Uquida (-V + VI) (79) (190) 306 665 25 (154) (4,94) (9,92) 15,55 32,34 1,09 (6,19)

VIII. Amortizações de Divida 66 87 92 104 153 224 4,10 4,56 4,66 5,06 6,71 9,00

Intralimite 35 38 40 42 46 50 2,20 1,99 2,06 2.06 2,02 2,02

Extralimite 31 49 51 62 107 174 1,90 2,56 2,60 3,00 4,68 6,98

Conta gráfica O O O O O O 0,00 0,00 0,00 0.00 0,00 0,00

Financ Saneamento Bancos Estaduais O O O O O O 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Outras Amortizações 31 49 51 62 107 174 1,90 2,56 2,60 3,00 4,68 6,98

IX-eapitalização de Fundos Previdenciários O O O O O O 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

X- Nec Financ Bruta (VII + VIII + IX) (13) (103) 397 769 178 70 (0,84) (5,36) 20,21 37,40 7,80 2,80

XI- Fontes de Financiamento 17 102 454 477 183 131 1,03 5,32 23,10 23,19 7,99 5,27

Alienação de Ativos deduz Aquis TItulos Crédito O 1 O 1 O O 0,00 0,04 0,02 0,05 0,00 0,00

Operações de Crédito 17 101 454 476 183 131 1,03 5,28 ~3,08 23,14 7,99 5,27

Intemas 3 87 394 425 132 57 0,22 4,53 20,03 20,66 5,78 2,28

d/q Financ Saneam Scos Estaduais O O O O O O 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Extemas 13 14 60 51 51 75 0,82 0,75 3,05 2,47 2,22 2,99

XII- AtrasoslDeficiência IX - XI) 130\ 1205\ 157 292 16\ 161 1187) 11068\ '289 1422 1020) 124n

Serviço da Dívida Total (Sruto) 115 137 147 199 276 340 7,18 7,13 7,50 9,69 12,08 13,64

Receitas Financeiras 22 47 38 40 42 44 1,37 2,44 1,95 1,94 1,83 1,75

Serviço da Dívida Total (Líquido de Rec Financeiras) 93 90 109 159 234 296 5,81 4,69 5,55 7,75 10,25 11,89

Serviço da Dívida Intralimite 61 64 65 65 68 71 3,79 3,33 3,31 3,16 2,98 2,85

Serviço da Dívida Extralimite 32 26 44 94 166 225 2,02 1,36 2,24 4,59 7,28 9,04

Receita Líquida Real-RLR 1.607 1.917 1.965 2.057 2.283 2.492

Receita Corrente Líquida (Fonte Tesouro) 1.890 2.280 2.354 2.470 2.750 2.996

Despesa com Pessoal! RCL (Fonte Tesouro) % 54,90 51,59 56,70 59,45 57,13 57,68

Despesa com Transf a Municípios !ICMS % 28,52 28,61 29,11 28,48 28.32 28,29

Inversões e Sentenças Judiciais! RLR % 0,59 0,64 0,76 0,98 0,92 0,88

Resultado Primário/PIS % 0,00 0,01 (0,01) (0,02) 0,00 0,01

Serviço da Dívida Total (Sruto)/PIB % 0,00 0,00 0,00 0,01 0,01 0,01

Serviço da Dívida Total- Operações de Crédito/PIS % 0,00 0,00 (0,01) (0,01) 0,00 0,01

Servi da Dív. Total- O Crédito + Aliena ~o/PIS % 000 000 001 001 000 001

\



PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E AJUSTE FISCAL

ANEXO 11- DEMONSTRATIVO DE RECEITA E DESPESA

ESTADO: ACRE
2007 A 2009: REALIZADO

2010 A 2012:PROJETADO

R$MILHÕES

DETALHAMENTO 2007 2008 2009 2010 2011 2012

1 RECEITA 2.152,2 2.854,8 3.321,5 3.457,0 3.461,6 3.680,5

2 RECEITA CORRENTE 1.999,5 2.405,0 2.486,4 2.622,3 2.920,5 3.174,4

3 RECEITA TRIBUTÁRIA 408,8 467,6 491,1 574,2 638,3 667,1

4 IMPOSTOS 402,1 459,7 480,8 565,7 636,5 665,1

5 IPVA 17,2 22,3 25,8 30,0 32,8 34,2

6 ICMS 384,1 436,8 454,2 535,0 602,9 630,1

7 ITCD 0,8 0,6 0,7 0,7 0,8 0,8

8 IPTU 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

9 ISS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

10 Outros Impostos 0,0 (0,0) 0,0 0,0 0,0 0,0

11 TAXAS 6,7 7,9 10,4 8,5 1,8 1,9

12 CONTRIBUiÇÃO DE MELHORIA 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

13 RECEITA DE CONTRIBUiÇÕES 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

14 CONTRIBUiÇÕES SOCIAIS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

15 Contribuição dos Segurados e Compensação do INSS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

16 Outras Contribuições Sociais 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

17 CONTRIBUiÇÕES ECONÕMICAS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

18 RECEITA PATRIMONIAL 22,3 47,0 38,5 40,3 42,1 44,0

19 Receitas Financeiras 22,1 46,7 38,2 40,0 41,8 43,7

20 Outras Receitas Patrimoniais 0,2 0,2 0,3 0,3 0,3 0,3

21 OUTRAS RECEITAS 0,4 0,6 0,6 0,8 0,8 0,9

22 TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 1.542,9 1.864,3 1.881,7 1.943,2 2.212,2 2.434,3

23 TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 1.480,5 1.815,0 1.791,3 1.893,3 2.160,0 2.379,8

24 Transferências da União 1.480,5 1.815,0 1.791,3 1.893,3 2.160,0 2.379,8

25 Participação na Receita da União 1.406,7 1.710,7 1.652,3 1.737,4 2.019,6 2.225,1

26 Cota Parte do FPE 1.313,9 1.606,4 1.548,3 1.626,0 1.903,3 2.098,3

27 IRRF 78,7 92,0 96,2 97,0 101,9 112,3

28 Cota Parte do ITR 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

29 Cota Parte do IPI 0,5 0,4 0,4 0,4 0,5 0,5

30 Cota Parte da Intervenção no Domínio Econômico 13,6 11,8 7,5 14,0 14,0 14,0

31 Cota Parte sobre Operações de Crédito 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

32 Outras Transferências da União 73,8 104,3 139,0 155,8 140,5 154,7

33 Transferência Financeira LC 87/96 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3 1,3

34 Compensação Financ pela Exploração de Recursos Naturais 3,3 5,9 4,3 4,7 5,2 5,7

35 dlq Cota Parte Royalties e FEP 3,3 5,9 4,3 5,4 6,0 6,6

36 Transferências do FNDE 4,1 12,8 30,6 17,2 19,0 20,9

37 Transferências do FNAS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

38 Complementação da União ao FUNDEF/FUNDEB 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

39 Ganho líquido do FUNDEF/FUNDEB 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

40 Transferências de Recursos do SUS - Fundo a Fundo 62,5 78,5 101,1 102,6 113,1 124,7

41 Transferencia Constitucional ao DF 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

42 Outras 2,5 5,8 1,6 30,0 1,9 2,1

43 Outras Transferências Intergovemamentais 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

44 TRANSFERÊNCIA DE CONVÊNIOS 58,6 46,2 90,4 49,9 52,1 54,5

45 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS 3,9 3,0 0,0 0,0 0,0 0,0

46 OUTRAS RECEITAS CORRENTES 25,2 25,6 74,5 63,8 27,1 28,2

47 MULTAS E JUROS DE MORA 0,7 0,9 0,7 0,7 0,7 0,7

48 INDENIZAÇÕES E RESTITUiÇÕES 18,2 18,0 21,5 19,0 19,9 20,7

49 RECEITA DA DíVIDA ATIVA 5,0 5,4 14,5 6,2 6,5 6,8

50 RECEITAS DIVERSAS 12 1 3 378 379 00 00

51 RECEITA DE CAPITAL 152,6 449,8 835,1 834,7 541,0 506,0

52 OPERAÇÕES DE CRÉDITO 16,6 101,3 453,5 476,0 182,5 131,4

53 OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNA 3,5 86,9 393,7 425,1 131,9 56,9

54 OPERAÇÕES DE CRÉDITO EXTERNA 13,1 14,3 59,9 50,9 50,6 74,5

55 ALIENAÇÃO DE BENS 0,0 0,7 0,4 1,0 0,0 0,0

56 AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 0,8 0,8 0,7 0,7 0,7 0,7

57 TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 135,3 347,0 380,5 357,1 357,8 373,9

58 TRANSFERÊNCIAS INTERGOVERNAMENTAIS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

59 TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS 135,3 347,0 380,5 357,1 357,8 373,9

60 OUTRAS TRANSFERÊNCIAS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
61 OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 00 00 00 00 00
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PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E AJUSTE FISCAL
ANEXO 11- DEMONSTRATIVO DE RECEITA E DESPESA

ESTADO: ACRE
2007 A 2009: REALIZADO

2010 A 2012:PROJETADO

R$MILHOES

DETALHAMENTO 2007 2008 2009 2010 2011 2012
118 RLR 1.607,4 1.917,0 1.965,1 2.057,2 2.283,0 2.492,0

119 Desp_SAN_SIST _FIN_BANCOS_excluída_da_Desp_Capital 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

120 SAN_DO _SIST _FINANC_BANCOS_ Operação_de_Crédito 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

121 CAPITALlZAÇAO_DO_FAP 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

122 FAP_EXTRAORÇAMENTÁRIO 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

123 PESSOAL_Adm. Indireta 74,7 29,1 29,9 32,9 35,2 38,7

124 PESSOAL_ Poderes 117,8 131,9 158,9 174,8 187,1 205,8

125 PESSOAL_ Legislativo 38,8 43,8 56,6 62,2 66,6 73,2

126 PESSOAL_ Judiciário 79,1 88,1 102,4 112,6 120,5 132,5

127 Déficit Previdenciário 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

128 Transferencia Constitucional aos Municípios 109,6 125,0 132,2 152,4 170,7 178,3

129 Transf Volunt pl atender Desp Capital (li lançadas em Convênios) (RLR) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

130 Fundo de Combate a Pobreza - ICMS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

131 Fundo de Combate a Pobreza - Doações 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

132 Fundo de Combate a Pobreza - Outras 0,0 0,0 0,0 o, 0,0 0,0

133 Recurso da Gestão Plena de Saúde (a ser exduído da RLR) 42,2 72,9 104,5 107: 112,1 117,1

134 Recurso Receitas acessórias lo FUNDEF/FUNDEB excluir da RLR 06 07 17 7 18 1 9



PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E AJUSTE FISCAL

ANEXO 11- DEMONSTRATIVO DE RECEITA E DESPESA

ESTADO: ACRE
2007 A 2009: REALIZADO

2010 A 2012:PROJETADO

R$MILHOes

DETALHAMENTO 2007 2008 2009 2010 2011 2012

62 DESPESA 2.122,1 2.650,0 3.264,8 3.749,4 3.457,0 3.619,0

63 DESPESA CORRENTE 1.699,9 1.988,7 2.299,0 2.523,4 2.667,0 2.858,4

64 PESSOAL E ENCARGOS 1.057,1 1.195,6 1.363,3 1.497,5 1.601,6 1.760,0

65 Transferências 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

66 Aplicações Diretas 1.057,1 1.195,6 1.363,3 1.497,5 1.601,6 1.760,0

67 Vencimentos e Vantagens Fixas 875,8 995,4 1.111,1 1.222,2 1.307,7 1.438,5

68 Poder Executivo 683,3 834,4 922,3 1.014,5 1.085,5 1.194,1

69 Demais Poderes 117,8 131,9 158,9 174,8 187,1 205,8

70 Adm. Indireta 74,7 29,1 29,9 32,9 35,2 38,7

71 Aposentadorias e Reformas 28,5 44,4 53,8 59,1 63,3 69,6

72 Pensões 13,9 14,8 7,2 8,0 8,5 9,4

73 Obrigações Patronais 116,0 117,5 128,6 141,5 151,4 166,5

74 Sentenças Judiciais 8,2 11,1 8,5 8,8 9,2 9,6

75 Despesas de Exercícios Anteriores 10,1 7,3 18,1 18,6 19,4 20,3

76 Indenizações Restituições Trabalhistas 1,3 1,0 1,8 1,9 2,0 2,1

77 Outras 3,3 4,2 34,1 37,5 40,1 44,1

78 JUROS E ENCARGOS DA DíVIDA 49,5 49,3 55,8 95,3 122,8 115,6

79 dlq Sentenças Judiciais 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

80 OUTRAS DESPESAS CORRENTES 593,3 743,7 879,9 930,7 942,6 982,7

81 Transferências à União 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

82 Transferências a Municípios 118,5 141,7 146,7 167,2 186,3 194,5

83 Distribuição de Receitas(Constitucional) 109,6 125,0 132,2 152,4 170,7 178,3

84 Outras 8,9 16,7 14,5 14,9 15,5 16,2

85 Perda Líquida FUNDEF/FUNDEB 68,1 83,4 83,3 98,5 114,0 119,1

86 Outras Transferências 15,6 57,9 89,9 92,2 96,3 100,7

87 Aplicações Diretas 391,1 460,8 560,0 572,7 546,0 568,4

88 Material de Consumo 86,9 99,5 90,1 88,5 80,1 81,5

89 Outros Serviços de Terceiros 194,9 2~7,5 322,1 330,5 309,0 322,9

90 Locação de Mão-de-Obra 6,4 8,3 10,6 10,9 11,4 11,9

91 Sentenças Judiciais 1,3 1,2 6,4 11,3 11,8 12,3

92 Despesas de Exercícios Anteriores 9,6 17,3 13,6 11,2 11,7 12,2

93 Outras 919 1069 1172 1203 122 O 1275
94 DESPESAS DE CAPITAL 422,2 661,4 965,8 1.226,0 790,1 760,6

95 INVESTIMENTOS 356,3 574,0 874,2 1.121,8 636,9 536,2

96 Transf. à União 2,8 3:1 0,0 12,0 12,5 13,1

97 Transf. a Estados e DF 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

98 Transf. a Municipios 6,5 25,1 9,8 23,0 24,0 25,1

99 Contribuições(Constitucionais) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

100 Outras 6,5 25,1 9,8 23,0 24,0 25,1

101 Outras transferências 1,5 4,0 10,0 10,2 10,7 11,2

102 Aplicações Diretas 345,6 541,8 854,3 1.076,6 589,6 486,8

103 Obras e Instalações 242,4 419,9 650,7 867,7 426,6 316,5

104 Equipamentos e Material Permanente 42,3 66,0 86,8 89,0 63,0 65,8

105 Sentenças Judiciais 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

106 Outras 60,9 55,8 116,9 119,9 100,0 104,5

107 INVERSOES 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1

108 Transferências 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

109 Aplicações Diretas 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1

110 Sentenças Judiciais 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

111 Aquisição de Imóveis 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

112 Aquisição de Títulos de Crédito 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

113 Constituição ou Aumento de Capital de Empresas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

114 Concessão de Empréstimos e Financiamentos 0,0 0,0 0,1 0,1 0,1 0,1

115 Outras 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

116 65,9 87,3 1 5 104,1 153,1 224,2

117 00 00 O 00 00 00



PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E AJUSTE FISCAL
ANEXO 11I.DEMONSTRATIVO DA RECEITA LíQUIDA REAL (LEI N° 9496/97)

ESTADO: ACRE
2007 A 2009: REALIZADO

2010 A 2012:PROJETADO

R$ MIUiÕES

DISCRIMINAÇÃO 2007 2008 2009 2010 2011 2012

RECEITA REALIZADA 2.152 2.855 3.322 3.457 3.462 3.680

(-) ART. 5° DA LEI 10.195101 241 291 285 306 355 388

RECEITA REALIZADA LíQUIDA 1.911 2.564 3.036 3.151 3.106 3.293

(-) RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO 17 101 454 476 183 131

(-) RECEITA DE ALIENAÇÃO DE BENS O 1 O 1 O O

(_) RECEITA D~ TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS OU DE DOAÇÕES COM O 135 347 381 357 358 374
FIM ESPECIFICO DE ATENDER DESPESAS DE CAPITAL

(_) DESPESAS COM TRANSFERÊNCIAS A MUNiCíPIOS POR PARTICIPAÇÓES 110 125 132 152 171 178
CONSITUCIONAIS E LEGAIS

(-) GESTÃO PLENA DE SAÚDE 42 73 105 107 112 117

(+) Transferências de Convênio da Administração Indireta O O O O O O

(+) Ajustes em rb O O O O O O

(+) Exclusão da Gestão Plena de Saúde O O O O O O

(+) diferença entre o cálculo oficial da RLR e o cálculo considerando os dados de (O) O O O O O
balancete

RECEITA LíQUIDA REAL (PREÇOS CORRENTES) 1.607 1.917 1.965 ".057 2.283 2.492

RECEITA LiQUIDA REAL (PREÇOS DE DEZEMBRO DE 2009*) 1.957 '/ 997/ 2.121 2.215

PARA CADA EXERCICIO. A RECEITA LIQUIDA REAL REFERE.SE AO PERIODO DE JANEIRO A DEZEMBRO ..". '7
"DEFLACIONAMENTO PELO IGP.DI
\Pasta1



PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E AJUSTE FISCAL
ANEXO IV - DEMONSTRATIVO DA RELAÇÃO DíVIDA FINANCEIRA I RECEITA LíQUIDA REAL

ACRE
2009 REALIZADO

2010 A 2012: PROJEÇÕES

R$ 1.00 DE DEZEMBRO DE 2009

DISCRIMINAÇÃO 2009 2010 2011 2012
1 DivIDA FUNDADA TOTAL (1.1 + 1.2) 1.333.884.475 1.711.254.730 1.744.448.940 1.661.905.354

1.1 ADM DIRETA - DíVIDA FUNDADA (1.1.1 + 1.1.2) 1.238.879.527 1.635.552.406 1.688.732.757 1.626.889.059

1.1.1 CONTRATUAL 1.238.879.527 1.635.552.406 1.688.732.757 1.626.889.059

Interna 1.129.609.433 1.484.184.289 1.498.470.213 1.378.501.783

DíVIDAS COM A UNIÃO 1.129.609.433 1.484.184.289 1.492.584.893 1.372.616.463

BIB O O O O

Clube de Paris O O O O

DMLP O O O O

Lei nO7976/89 O O O O

Parcelamento FGTS até 31.03.1996 O O O O

Parcelamento FGTS após 31.03.1996 O O O O

Parcelamento INSS até 01.12.1992 O O O O

Parcelamento INSS após 01.12.1992 44.154.136 41.112.020 38.069.904 35.027.788

Lei nO8727/93 145.862.545 113.653.416 80.182.451 45.400.216

Lei 8.727/93 GOVERNO IGPM 10.374.643 8.083.731 5.703.070 3.229.143

Lei 8.727/93 GOVERNO TJLP 688.316 536.323 378.376 214.241

Lei 8.727/93 GOVERNO TR 134.799.586 105.033.361 74.101.005 41.956.832

Lei 8.727/93 Outros O O O O

Lei nO9496/97 287.381.408 278.500.868 269.072.596 259.062.810

Principal 30.564.992 29.620.485 28.617.725 27.553.116

PROES Extralimite O O O O

Conta Gráfica Estoque O O O O

PROES Intralimite 256.816.416 248.880.382 240.454.871 231.509.694

Precatórios O O O O

CEF 61.431.248 99.133.149 107.029.707 103.349.845

Parcelamento PIS/PASEP O O O O

Banco do Brasil 138.653.553 343.931.079 326.416.946 285.133.836

BNDES 452.126.543 607.853.758 671.813.289 644.641.967

Outros Bancos Federais O O O O

Demais dividas com a União O O O O

OUTRAS DíVIDAS CONTRATUAIS O O 5.885.320 5.885.320

com Bancos Estaduais O O O O

com Bancos Privados O O O O

Demais O O 5.885.320 5.885.320

Externa 109.270.094 151.368.117 190.262.543 248.387.275

Sem Aval do Tesouro Nacional O O O O

Com Aval do Tesouro Nacional até 30.09.1991 O O O O

Com Aval do Tesouro Nacional após 30.09.1991 109.270.094 151.368.117 190.262.543 248.387.275

1.1.2 MOBILIARIA O O O O

1.2 ADM INDIRETA - CUSTEADA (FONTE TESOURO) 95.004.948 75.702.323 55.716.183 35.016.295

2 SALDO DAS OPERAÇOES DE CRÉDITO A CONTRATAR (d O O 20.362.957 42.788.604

Intemas O O 17.477.320 17.787.026

Extemas O O 2.885.637 25.001.578

3 DiVIDA FINANCEIRA

Exclusive Operações de Crédito A Contratar(1- 2) 1.333.884.475 1.711.254.730 1.619.116.750

Inclusive Operações de Crédito A Contratar(1) 1.333.884.475 1.711.254.730 1.661.905.354

4 RECEITA ÚQUIDA REAL CORRIGIDA 1.957.206.642 1.997.074.324 2.215.259.935

5 RELAÇÃO DíVIDA FINANCEIRA / RLR CORRIGIDA

Exclusive Operações de Crédito A Contratar 0,68 0,86 0,81 0,73

Inclusive Operações de Crédito A Contratar 0,68 0,86 0,82 0,75



PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E AJUSTE FISCAL
ANEXO V. DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

MONTANTES TOTAIS

Estado: AC
Em R$ Mil de 31/12/2009,

ClA551FI. DISCRIMINAÇÃO 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 TOTAL
CACÃO

TOTAL 462.054 175.439 116.801 71.415 49.709 39.792 19.897 935.107

l.x.X Tesouro Estadual 462.054 169.554 116.801 71.415 49.709 39.792 19.897 929.222

2.x.X
Outras Entidades do Estado, sendo o serviço da dívida 5.885 5.885
suportado pelo Tesouro Estadual

3.X.X
Outras Entidades do Estado, sendo o serviço da dívida
suportado pelas mesmas

X.1.X Externas 49.420 47.026 66.256 70.870 48.073 37.610 18.805 338.060

X.2.X Internas 412.634 128.413 50.545 545 1.636 2.182 1.092 597.047

X.X.O
A contratar, enquadrada na regra de exceção prevista no ~ 7º
do art. 79.da Resolução do Senado Federal n9.43/0l.

Operações de Crédito, A Contratar, enquadrada na
X.X.1 excepcionalidade prevista no ~ 8. do art 7- da resolução SF n°

43/01

- A contratar, não enquadrada na regra de exceção prevista
no ~ se do art. ]9 da Resoluçao do Senado Federal nl! 43/01 e

X.X.2
enquadrada ou no inciso VII do ~ 12 do art. 9º, com redação

20.363 22.661 28.610 29.709 39.792 19.897 161.032
dada pela Resolução nº 3.857/10, ou no art. 99-N, com
redação dada pelas Resoluções n2 3.716/09 e n2 3.794/09,
ambos da Resolução n2 2.827/01, todas do CMN.

X.X.3 Operações de Crédito em Execução 462.054 155.076 94.140 42.805 20.000 774.075

A Contratar, não enquadrada nas excepcionalidades previstas

X.X.4
no ~8. do art. r da Resoluçiio SF n- 43/01 e no inciso VIIdo
~rdo art. 9" da Resolução n- 2.827/01 com redação dada
pela Resolução n- 3.857/10 ambas do CMN.

Tesouro Estadual, Externas, • A contratar, não enquadrada na
regra de exceção prevista no ~ 82 do art. 72 da Resolução do
Senado Federal nli!43/01 e enquadrada ou no inciso VII do ~

1.1.2 12 do art. 92, com redação dada pela Resolução n2 3.857/10, 2.886 22.116 28.065 28.073 37.610 18.805 137.555

ou no art. 9"'~N,com redação dada pelas Resoluções n9
3.716/09 e nº 3.794/09, ambos da Resolução nº 2.827/01,
todas do CMN.

1.1.3
Tesouro Estadual, Externas, Operações de Crédito em

49.420 44.140 44.140 42.805 20.000 200505
Execução

Tesouro Estadual, Internas, • A contratar, não enquadrada na
regra de exceção prevista no ~ 82 do art. 72 da Resolução do
Senado Federal nli!43/01 e enquadrada ou no inciso VII do ~

1.2.2 12 do art. 92, com redação dada pela Resolução n2 3.857/10, 11592 545 545 1.636 2.182 1.092 17.592
ou no art. 92.N, com redação dada pelas Resoluções nli!
3.716/09 e n2 3.794/09, ambos da Resolução n2 2.827/01,
todas do CMN.

1.2.3
Tesouro Estadual, Internas, Operações de Crédito em

412.634 110.936 50.000 573.570
Execução

Outras Entidades do Estado, sendo o serviço da divida
suportado pelo Tesouro Estadual. Internas, ~A contratar, não
enquadrada na regra de exceção prevista no ~ 82 do art. 72

2.2.2
da Resolução do Senado Federal n2 43/01 e enquadrada ou

5.885 5.885
no inciso VII do ~ 12 do art. 92, com redação dada pela
Resolução nli!3.857/10, ou no art. 92~N, com redação dada
pelas Resoluções n2 3.716/09 e nli!3.794/09, ambos da 1\Resolução nº 2.827/01, todas do CMN.

!~~c:?



PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E AJUSTE FISCAL
ANEXO V. DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

DISCRIMINAÇÃO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Estado: AC

Em R$ Mil de 31/12/2009

2 - Outras Entidades do Estado, sendo o serviço da divida suportado pelo Tesouro Estadual
3. Outras Entidades do Estado, sendo o serviço da dIvida suportado pelas mesmas
O • Origem do Créd~o

1 - Externo
2-lnterno
S • S~uaçAo

O. A contratar, enquadrada na regra de exceçAo prevista no ~ 7° do art, 7° da Resolução do Senado Federal na 43101.
1 • A contratar, enquadrada na regra de exceção prevista no ã 8° do art. 7° da Resolução do Senado Federal na 43/01.
2. A contratar, nAo enquadrada na regra de exceçAo prevista no ~ 8° do art. 7° da Resolução do Senado Federal n° 43/01

e enquadrada ou no Inciso VII do ~ 1° do art. ea, com redaçAo dada pela Resolução na 3.857/10, ou no art. 9a~N,
com redação dada pelas ResoluçOes na 3.716/09 e nO3.794109, ambos da Resolução na2.827101, todas do CMN.

3 ~Em execução,
4 - A contratar, nAo enquadrada nas regras de exceção acima referidas.

Classifi.
Contrato

Entidade
2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 Total

cação Financeira
1.1.2 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL2ª FASE BID 18.805 25.073 25.073 37.610 18.805 125.366
1.1.2 PROFISCO BID 2.886 3.311 2.992 3.000 12.188
1.1,3 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL1ª FASE BID 19.420 19.420
1.1.3 INCLUSÃO SOCIAL DESENVOL.SUSTENT.PROACRE BIRD 30.000 44.140 44.140 42.805 20.000 181.085
1.2,2 CEF- PNAGE CAIXA 545 545 1.636 2.182 1.092 6.000
1.2.2 PRO.MORADIA 11 - FASE 111 CAIXA 11.592 11.592

1.2.3 COMPLEXO INDUSTRIAL E FLORESTALDO VALE DO JURUÁ BNDES 10.390 44.684 55.074

1.2.3 ETEREDENÇÃOEJUDIA BNDES 21.873 22.003 43.876
1.2.3 PMAE. NOTA ELETRÔNICA BNDES 4.266 4.266

1.2.3 PROGRAMA EMERGENCIAL DE FINANCIAMENTO 11 (PEF 11) BNDES 159.260 159.260

1.2.3 PROGRAMA INTEGRADO DEDESENV.SUSTENTÁVEL111 BNDES 138.233 15.07S 153.308
1.2.3 PROGRAMA INTEGRADO DE DESENV.SUSTENTAVELIV BNDES 37.780 29.174 50.000 116.954
1.2.3 PRO-MORADIA 11 - FASEI CAIXA 23.652 23.652
1.2.3 PRO-MORADIA 11 - FASE 11 CAIXA 17.180 17.180
2.2.2 INSS- AQUISICAO DE IMOVEIS INSS J 5.885 5.885

Total 462.054 175.439 116.801 71.415 49.709 39.792 19.897 935.107
ClasslficaçAo (3 dig~os) TOS

~
T • Titularidade
1 - Tesouro Estadual



PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO E AJUSTE FISCAL
ANEXO V. DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

ESTIMATIVA DAS CONDiÇÕES CONTRATUAIS DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Estado:AC
Em R$1 00 de 3111212009

CLASSIFICAÇÃO CONTRATO INSTlT. FINANC.
TOTAL DE JUROS ATUALIZAÇÃO PRAZOS

L1BERAÇOES TAXA PERIODICIDADE DATA JUROS MONETÁRIA CAR~NCIA AMORTIZAÇÃO TOTAL PERIODICIDADE

1.1.2 DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 2' FASE BID 125.366.400 5 a .• semestral 11712012 CAMBIO 6 26 32 semestral
1.1.2 PROFISCO I BID 12.188.400 LIBOR 6m_aa semestral 1/6/2011 CAMBIO 8 32 40 semestral
1.2.2 CEF. PNAGE CAIXA 6.000.000 4,66 a.a semestral 1/6/2012 TJLP_aa 4 34 38 semestral
1.2.2 PRO-MORADIA li - FASE 111 J CAIXA 11.592.000 5a.a mensal 1/6/2010 TR_am 24 216 240 mensal
2.2.2 INSS. AQUISICAO DE IMOVEIS INSS 5.885.320 SELlC aa mensal 1/1/2011 TJLP aa 12 36 48 mensal'-//~



TERMO DE ENTENDIMENTO TÉCNICO ENTRE O
ESTADO DO ACRE

E A SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

o Estado do Acre (Estado) e a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) do Ministério da Fazenda
acordam os critérios, as definições e as metodologias de apuração, projeção e avaliação
apresentadas a seguir, os quais serão aplicados no Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal
(Programa) do Estado para o período 2010-2012.

Brasília, 30 de novembro de 2010.

ARNÓBIO MARQUES DE ALMEIDA JÚNIOR

Governador do Estado do Acre Secretário do Tesouro Nacional

') .-
(



I - CRITÉRIOS GERAIS

ABRANGÊNCIADASRECEITAS E DESPESASCONSIDERADASNO PROGRAMA DE REESTRUTURAÇÃO
EAJUSTE FISCAL

O Programa considera a execução orçamentária relativa às administrações direta e indireta das
fontes de recursos do Tesouro do Estado (fontes tesouro), a saber:
a) RECEITAS - Balancete da Receita - Fonte 100 a 500

FONTE 1 - RECURSOS PRÓPRIOS, formada pelas seguintes receitas:
11.00.00.00 - Receita Tributária
12.00.00.00 - Receita de Contribuição (não se referem às receitas
previdenciárias)
13.00.00.00 - Receita Patrimonial
14.00.00.00 - Receita Agropecuária
15.00.00.00 - Receita Industrial
16.00.00.00 - Receitas de Serviços
17.21.0] .01 - Cota Parte do Fundo de Participação dos Estados
17.21.01. ] 2 - Cota Parte do IPI - Estados Exportadores
17.21.01.13 - Cota Parte da Contribuição de Intervenção do Domínio
Econômico -CIDE
17.21.09.01 - Transferência Financeira LC 87/96
17.21.09.03 - Transferência de Contribuição as Exportações
17.2] .22.20 - Cota Parte Compensação Financeira de Recursos Minerais
17.21.22.50 - Cota Parte Royalties - pela participação especial Lei 9.478/97
17.21.35.00 - Transferências de Recursos do FNDE
17.30.00.00 - Transferências de Instituições Privadas
19.00.00.00 - Outras Receitas Correntes
22.00.00.00 - Alienação de Bens
23.00.00.00 - Amortização de Empréstimos

FONTE 2 - CONVÊNIO, formada pelas seguintes receitas:
17.60.00.00 - Transferência de Convênios
24.70.00.00 - Transferência de Convênios

FONTE 3 - FUNDEF, formada pelas seguintes receitas:
17.24.01.00 - Transferência de Recursos do Fundo de Manutenção e
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério -
FUNDEF

FONTE 4 - SUS, formada pelas seguintes receitas:
17.21.33.00 - Transferência de Recursos do SUS -Repasse Fundo a Fundo

FONTE 5 - OPERAÇÕES DE CRÉDITO, formada pelas seguintes receitas:
21.10.00.00 - Operações de Crédito Internas r'Y.
21.20.00.00 - Operações de Crédito Externas 27' \

i
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b) DESPESAS - Demonstrativo da Despesa por Natureza - Fonte 100 a 500

Todas as despesas realizadas e cujos empenhos e pagamentos tenham sido realizados através
das fontes 100 - Receitas Próprias; 200 - Receitas de Convênios; 300 - Receitas do
FUNDEB; 400 - Receitas do SUS; e 500 - Receitas de Operações de Créditos.

Para efeito do Programa, não são considerados na abrangência das receitas e despesas a execução
orçamentária do Acreprevidência e do Fundo de Previdência Social do Estado.

REGIMES.DE EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA .DASRECEITAS E DESPESAS

As receitas serão consideradas segundo o regime de caixa e as despesas segundo o regime de
competência.

ÍNDlCE.DE PREÇOS

Para todos os efeitos, o índice de preços utilizado no Programa é o Índice Geral de Preços -
Disponibilidade Interna (IGP-DI) apurado pela Fundação Getúlio Vargas. Ao se tratar de fluxos
de receitas e despesas, serão utilizados índices médios anuais. No caso de estoques de dívida, os
índices acumulados ao final de cada exerCÍcio.

11:- DEFINIÇÕES UTILIZA.DAS NO PROGRAMA

ALIENAÇÃO.DE ATIVOS

Montante da receita proveniente da conversão em espécie de bens e direitos, decorrente de sua
alienação total ou parcial, inclusive por meio de privatização.

AMORTIZAÇÕES .DEDÍVI.DA

Despesas com o pagamento do principal e da atualização monetária ou cambial da dívida
financeira, discriminadas entre intralimite e extralimite.
As amortizações intralimite referem-se às dívidas especificadas no art. 6° da Lei nO 9.496/97,
com redação dada pela Medida Provisória nO 2. I92-70, de 2001. As demais são consideradas
extralimite.

ATRASOS / DEFICIÊNCIA

Montante da diferença entre a necessidade de financiamento bruta e as fontes de financiamento
(operações de crédito e alienação de ativos). Valores positivos são indicativos de insuficiência de
fontes de financiamento, acarretando a necessidade de utilizar disponibilidades financeiras de
exerCÍcios anteriores ou de incorrer em postergação do pagamento de compromissos. Valores
negativos indicam que a receita líquida e as fontes de financiamento foram mais do que

/ suficientes para honrar as despesas financeiras e não financeiras. Uma vez que tais despesas são
apuradas pelo regime de competência, não há correspondência plena com as disponibilidades de
caixa geradas no exerCÍcio.

CAPITALIZAÇÃO.DE FUN.DOS PREVI.DENCIÁRIOS

Montante das despesas correspondentes ao repasse de recursos destinados à capitalização de
fundo de previdência.

CONTA GRÁFICA

Montante correspondente à amortização extraordinária previst II cont~ato de refinanciamento
da dívida ao amparo da Lei nO9.496/97 e seus termos aditivos.

3117
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DESPESAS COM FUNCIONALISMO PÚBLICO

Despesas orçamentárias de natureza remuneratória decorrente do efetivo exercício de cargo,
emprego ou função de confiança no setor público, do pagamento dos proventos de
aposentadorias, reformas e pensões, das obrigações trabalhistas de responsabilidade do
empregador, incidentes sobre a folha de salários, contribuição a entidades fechadas de
previdência, outros beneficios assistenciais classificáveis no grupo de natureza da despesa
Pessoal e Encargos Sociais, bem como soldo, gratificações, adicionais e outros direitos
remuneratórios, pertinentes a este grupo de despesa, previstos na estrutura remuneratória dos
militares, e ainda, despesas com o ressarcimento de pessoal requisitado, desp.esas com a
contratação temporária para atender a necessidade de excepcional interesse público e despesas
com contratos de terceirização de mão-de-obra que se refiram à substituição de servidores e
empregados públicos, em atendimento ao disposto no artigo ] 8, S 1°, da Lei Complementar
nO 101/2000.
Para os fins do Programa não estão incluídas:
a) indenizações por demissão e com programas de incentivos à demissão voluntária, elemento de
despesa 94 - Indenizações e Restituições Trabalhistas;
b) despesas decorrentes de decisão judicial da competência de período anterior ao da apuração,
elemento de despesa 91 - Sentenças Judiciais; e
c) demais despesas da competência de período anterior ao da apuração, elemento de despesa 92 -
Despesas de Exercícios Anteriores.

DESPESAS COM TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS A MUNICÍPIOS

Montante das despesas com transferências constitucionais e legais para Municípios,
correspondente à repartição das receitas (principal e acessórias) de ICMS, IPVA, IPI-Exportação
e CIDE.
O montante das demais despesas com transferências a Municípios compõe as outras despesas
correntes e de capital (OCC).
Para os Estados que possuem fundo de combate à pobreza, não há repartição tributária sobre as
receitas previstas no S IOdo art. 82 do ADCT, da Constituição Federal.

DESPESAS NÃO FINANCEIRAS

Montante das despesas orçamentárias empenhadas (equivalentes ao somatório das despesas
liquidadas e restos a pagar não processados), excluídas as despesas com transferências
constitucionais e legais aos Municípios, encargos e amortização de dívidas, aquisição de títulos
de crédito, capitalização de fundos previdenciários e despesas para financiar o saneamento de
bancos estaduais.

DÍVIDA FINANCEIRA

Saldo das dívidas assumidas por meio de contrato ou de emissão de títulos, exigíveis no curto ou
no longo prazo, na posição de 31 de dezembro, em que o mutuário é o Estado. São considerados
também os saldos das dívidas da administração indireta honradas pelo Tesouro do Estado,
independentemente de terem sido assumidas formalmente.
Difere do conceito da Lei Complementar nO101/00 quanto à composição e à abrangência.
Para os fins do Programa não estão incluídas na dívida finanC~ir as operações realizadas por
antecipação de receitas orçamentárias (ARO), liquidadas dentro d mesmo exercício em que
sejam contratadas.
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FINANCIAMENTO PARA SANEAMENTO DE BANCOS ESTADUAIS

Montante correspondente à receita decorrente de operação de crédito para saneamento do
sistema financeiro estadual e da subseqüente despesa com o repasse de recursos às entidades
financeiras beneficiadas.

INVERSÕES

Montante das despesas, excluídas as de sentençàs judiciais, correspondentes a: (a) aquisição de
imóveis ou bens de capital já em utilização; (b) aquisição de títulos representativos do capital de
empresas ou entidades de qualquer espécie, já constituídas, quando a operação não importe
aumento de capital; e (c) constituição ou aumento de capital de empresas.

INVESTIMENTOS

Montante das despesas, excluídas as de sentenças judiciais, correspondentes: (a) ao planejamento
e execução de obras, inclusive as destinadas à aquisição de imóveis e outros bens considerados
necessários à sua realização; e (b) à aquisição de instalações, equipamentos e materiais
permanentes.

JUROS

Montante correspondente à despesa com o pagamento de juros, comissões e outros encargos
relativos à dívida financeira, discriminado entre intralimite e extralimite.
Os juros intralimite correspondem aos juros das dívidas especificadas no art. 6° da Lei
nO9.496/97, com redação dada pela Medida Provisória nO2.192-70, de 2001. As demais despesas
com juros são consideradas extraI imite.
Os juros extralimite são apresentados deduzidos das receitas financeiras.

NECESSIDADE DE FINANCIAMENTO BRUTA

Montante correspondente ao somatório dos valores da necessidade de financiamento líquida, da
despesa com amortizações de dívida e da despesa com capitalização de fundos previdenciários.
Valores positivos indicam necessidade adicional de recursos para manter a adimplência com
esses compromissos. Valores negativos mostram que foram gerados recursos mais do que
suficientes para as referidas obrigações.

NECESSIDADE DE FINANCIAMENTO LÍQUIDA

Montante necessário para o pagamento dos juros, após a dedução do valor apurado de resultado
primário. Valores positivos indicam necessidade adicional de recursos para manter a adimplência
com esses compromissos. Valores negativos mostram que foram gerados recursos suficientes
tanto para o pagamento dos encargos como para o pagamento, pelo menos parcial, das
amortizações.

OPERAÇÕES DE CRÉDITO

Recursos provenientes de compromissos do Tesouro Estadual com credores situados no país ou
no exterior decorrentes de financiamentos, empréstimos ou colocação de títulos.

OUTRAS DESPESAS CORRENTES (ODC)

Despesas com aquisição de material de consumo, pagamento de diárias, contribuições,
subvenções, auxílio-alimentação, auxílio-transporte, além de
econômica "Despesas Correntes" não classificáveis nos demais
não financeira (pessoal e sentenças judiciais).
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OUTRAS DESPESAS CORRENTES E DE CAPITAL (OCC)

Montante equivalente à diferença entre as despesas não financeiras e as despesas com pessoal.
As outras despesas correntes e de capital (OCC) são subdivididas em investimentos, inversões,
sentenças judiciais e outras despesas correntes.
Inclui o montante das despesas com transferências a Municípios não consideradas como
constitucionais e legais.

RECEITA BRUTA

Montante da receita orçamentária, excluídos os -valores correspondentes a receitas financeiras,
operações de crédito e alienação de ativos.

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Montante decorrente da diferença entre os valores das receitas correntes e da despesa com
transferências constitucionais e legais a Municípios.
Difere do conceito da Lei Complementar nO101/00 quanto à abrangência e quanto à metodologia
de cálculo.

RECEITAS DE ARRECADAÇÃO PRÓPRIA

Montante da receita correspondente ao somatório das receitas tributárias (exceto o Imposto de
Renda Retido na Fonte incidente sobre valores pagos pelo Estado), de contribuições,
patrimoniais (exceto as financeiras), agropecuárias, industriais, de serviços (exceto as
financeiras), outras receitas correntes, amortizações de empréstimos e outras receitas de capital.
As receitas tributárias consideram o valor integral do imposto sobre o qual incide a dedução para
o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos
Profissionais da Educação (FUNDEB).

RECEIT A DE TRANSFERÊNCIAS

Montante das receitas de transferências correntes e de capital acrescido do Imposto de Renda
Retido na Fonte incidente sobre valores pagos pelo Estado.
As receitas de transferências relativas ao FPE, ao IPI-Exportação e à Lei Complementar nO87/96
consideram o valor integral sobre o qual incide a dedução para o FUNDEB.

RECEITAS FINANCEIRAS

Correspondem às receitas de juros de títulos de renda, remuneração de depósitos bancários,
remuneração de depósitos especiais, remuneração de saldos de recursos não desembolsados,
outras receitas de valores mobiliários e receitas de serviços financeiros.

RECEITA LÍQUIDA

Receita resultante da diferença entre os montantes de
transferências constitucionais e legais aos Municípios.
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RECEITA LÍQUIDA REAL

Receita definida na Leirno 9.496/97, no contrato de refinanciamento de dívida com a União,
efetuado ao seu amparo, na Lei n° 10. I 95, de 14 de fevereiro de 200 I, com redação dada pela Lei
nO 11.533, de 25 de outubro de 2007, e no art. 83 da Lei n° 12.249, de II de junho de 2010,
utilizada para calcular: (a) a relação dívida financeira 1RLR (meta 1 do Programa), (b) o serviço
da dívida refinanciada, na eventualidade de ser observado o limite de dispêndio previsto no
contrato, (c) a relação outras despesas correntes 1RLR (compromisso da meta 5 do Programa), e
(d) a relação despesas de investimentos 1RLR (meta 6 do Programa).
A RLR corresponde ao montante da receita realizada (soma das receitas orçamentárias fontes
tesouro) deduzidos:

as receitas de operações de crédito;
as receitas de alienação de bens;
as receitas de transferências voluntárias ou de doações recebidas com o fim específico de
atender despesas de capital;
as receitas de transferências de que trata o art. 83 da Lei nO12.249, de I I de junho de 2010;
os recursos de que trata o art. 5° da Lei nO 10.195101, com redação dada pela Lei
nO I1.533/07;
os recursos provenientes de repasses do Fundo Nacional de Saúde a título de Gestão Plena
do Sistema Estadual de Saúde, conforme previsto no Parecer PGFN/CAF n° 1.33 I, de 31
de agosto de 2004; e,
as despesas com transferências constitucionais e legais aos Municípios.

RECEITA ORÇAMENTÁRIA

São classificados como receita orçamentária todos os ingressos disponíveis para cobertura das
despesas orçamentárias e operações que, mesmo não havendo ingresso de recursos, financiam
despesas orçamentárias. Não fazem parte da receita orçamentária as operações de credito por
antecipação da receita e outras entradas compensatórias no ativo e passivo financeiros, conforme
art. 57 da Lei nO4.320/64.

Os fundos estaduais e as operações de encontro de contas compõem a execução orçamentária da
receita estadual.

RESUL TADO PRIMÁRIO

Montante correspondente à diferença entre a receita líquida e as despesas não financeiras.

SENTENÇAS JUDICIAIS

Montante das despesas com o pagamento de precatórios e cumprimento de decisões judiciais em
consonância com o disposto n.o art. 100 e seus parágrafos da Constituição Federal e no art. 78 do
ADCT, e aquelas decorrentes do cumprimento de decisões judiciais proferidas em mandados de
segurança e medidas cautelares referentes a vantagens pecuniárias concedidas e ainda não
incorporadas em caráter definitivo às remunerações dos beneficiários.
Nesse item estão consideradas todas as despesas de sentenças judiciais, in ep ndentemente do
grupo a que pertença cada uma delas, conforme a classificação da despesa q ant sua natureza.

7117



111 - METODOLOGIA GERAL DE PROJEÇÃO, ApURAÇÃO E AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE

METAS

ASPECTOS GERAIS

Os demonstrativos da execução orçamentária da receita e da despesa, inclusive para a apuração
da RLR, incluirão as receitas e despesas de fundos estaduais constituídos para a condução de
programas e projetos de responsabilidade do Tesouro Estadual, tais como políticas sociais,
investimentos em infra-estrutura econômica, incentivo ou auxílio financeiro ao setor privado.
Em caso de' realização de encontro de contas com credores, deve-se observar que a aplicação do
regime orçamentário de caixa abrange também os ingressos não efetivos. São considerados
ingressos não efetivos aqueles decorrentes da utilização de direitos para quitar obrigações
autorizadas no orçamento.
No que se refere aos recebimentos de dívida ativa em bens e direitos, deve ser observado o item
11.8.13 do Volume I - Manual de Receita Nacional - do Manual Técnico de Contabilidade
Aplicada ao Setor Público, aprovado pela Portaria Conjunta STN/SOF n° 3, de 14 de outubro de
2008, que assim estabelece:

"Os recebimentos em bens ou direitos que configurem a quitação de Dívida Ativa,
nos termos previstos em textos legais, devem refletir-se pela baixa do direito inscrito
em Dívida Ativa e reconhecimento de receita orçamentária, bem como a
incorporação do bem ou direito correspondente com reconhecimento de despesa
orçamentária, independentemente de sua destinação. Qualquer que seja a forma de
recebimento da Dívida Ativa não poderá acarretar prejuízos na distribuição das
receitas correspondentes".

A avaliação de cumprimento de metas do Programa incluirá, mesmo que não empenhadas e não
pagas pelo Estado, as despesas com pessoal, serviço da dívida, transferências constitucionais e
legais a municípios, transferências de recursos ao FUNDEB e sentenças judiciais, de
competência do exercício, que tenham sido consideradas no estabelecimento de metas do
Programa.
Não obstante o que preceitua o art. 60 da Lei nO4.320/64, serão também computadas eventuais
despesas não .empenhadas, mas que tenham sido pagas no exercício (despesas a regularizar).
Para efeitos do Programa, inclusive para apuração da RLR, os impactos do FUNDEB sobre os
fluxos de receitas e despesas obedecerão ao seguinte procedimento:

Serão desconsideradas as rubricas de deduções da receita para o FUNDEB (contas
redutoras ).

Na eventualidade de a participação do Estado no conjunto de receitas do FUNDEB
(exclusive eventual complementação da União), contabilizada na rubrica .1.7.2.4.01.00 -
Transferências de Recursos do FUNDES, exceder, no exercício, os valores repassados ao
Fundo, o montante dessa diferença comporá o valor apurado da receita realizada.

Na eventualidade de a participação do Estado no conjunto de receitas do FUNDEB
(exclusive eventual complementação da União), contabilizada na rubrica 4.1.7.2.4.01.00 -
Transferências de Recursos do FUNDEB, ser inferior aos valores repassados ao FUNDEB,
o montante dessa diferença comporá o valor apurado da despesa empenhada, sendo
apropriada na rubrica 3.3.3.7.0.41.00 - Transferência a Instituições Multigovemamentais -
Contribuições.

Em todos os casos, a complementação da União comporá a receita reali ,ada.

O quadro a seguir sintetiza os procedimentos de apuração do FUND .B, c
registro contábil efetuado pelo Estado.
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GanholPerda A - B
Se A>B ~ Perda - Será contabilizada como
Despesa, discriminada como outras despesas
correntes, no Anexo I - Planilha Gerencial
Se A<B ~ Ganho - Será contabilizado como
Receita, discriminada como outras receitas de
transferências, no Anexo I - Planilha Gerencial

Quadro III - I - Demonstrativo da a uração do FUNDEB

Contribui ão A
9.0.0.0.00.00.00-
Dedução da

Receita Corrente

PROJEÇÃO

Os montantes projetados de receitas e despesas são resultantes de estimativas de
responsabilidade do Estado, acordadas com a STN.

ApURAÇÃO DOS DADOS

Os valores de receitas e despesas, expressos a preços correntes, são extraídos de balancetes
mensais do Estado, fontes tesouro, e compatibilizados com o balanço anual.
Os valores das receitas da Gestão Plena de Saúde fornecidos pelo Estado serão conciliados com
as informações contidas na página da internet do Fundo Nacional de Saúde (endereço:
http://www.fus.saude.gov.br/consultafundoafundo.asp). Na eventualidade de discrepâncias não
passíveis de conciliação, prevalece o valor informado pelo FNS.

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DE METAS E COMPROMISSOS

A avaliação do cumprimento será efetuada anualmente. Os valores realizados serão apurados
utilizando-se a mesma metodologia adotada para a projeção das metas e compromissos do
Programa.
À exceção da meta 1, mesmo que determinados valores tenham sido projetados a partir da
adoção de hipóteses e parâmetros estimativos, não haverá qualquer ajuste de metas decorrente de
discrepâncias com as hipóteses e parâmetros efetivamente observados, salvo por erro material.
Logo, as metas estabelecidas a preços correntes ou percentuais de receita serão consideradas
fixas.

DADOS, INFORMAÇÕES E DOCUMENTOS A SEREM ENCAMINHADOS PELO ESTADO

O Estado compromete-se a encaminhar, segundo as respectivas periodicidades, os seguintes
dados, informações e documentos:

Demonstrativo da Execução Orçamentária, fontes tesouro - mensalmente;
Demonstrativo das transferências a Municípios, discriminando as constitucionais e legais
das demais - mensalmente;
Demonstrativo das receitas relativas à Gestão Plena do Sistema Estadual de Saúde -
mensalmente;
Demonstrativo das despesas com pessoal e encargos, fontes tesouro - mensalmente (de
acordo com o modelo estabelecido no Termo de Referência das Missões Técnicas);
Demonstrativo de compromissos de desembolsos para pagamento do serviço da dívida,
segundo modelo estabelecido pela Portaria MF nO89/97 - trimestralmente;
Balanço Geral do Estado - anualmente;
Relatório sobre a Execução do Programa de Reestruturação e jus
relativo ao exercício anterior e sobre as perspectivas para o triêni s
Programa) - anualmente;

9/17



IV - DESCRIÇÃO DAS METAS E ASPECTOS ESPECÍFICOS DA METODOLOGIA DE PROJEÇÃO,

ApURAÇÃO E AVALIAÇÃO

META 1- RELAÇÃO DÍVIDA FINANCEIRA / RECEITA LÍQUIDA REAL

Manter a dívida financeira total do Estado (O) em valor não superior ao de sua receita líquida
real (RLR) anual, enquanto o Estado não liquidar o refinanciamento de dívidas ao amparo da Lei
nO 9.496/97.
Os índices referentes à relação D/RLR são apresentados no Anexo N da seguinte forma: o
inferior considera o estoque das 'dívidas suportadas pelo Tesouro do Estado, inclusive das que
foram refinanciadas ao amparo da Lei nO9.496/97, e os efeitos financeiros das operações de
crédito em execução, na posição de 31 de dezembro de 2009; o superior acresce à dívida do
índice inferior as receitas das operações de crédito a contratar referidas no Anexo V e os efeitos
financeiros delas decorrentes.
A consideração das operações de crédito a contratar no índice superior não significa anuência
prévia da SlN, já que as referidas operações deverão ser objeto de outras avaliações específicas,
especialmente no que diz respeito aos requisitos para contratação e concessão de garantia da
União.
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ASPECTOS ESPECÍFICOS DA METODOLOGIA DE PROJEÇÃO, ApURAÇÃO E A vALIAÇÃO

Quanto à Dívida Financeira
Projeção
A projeção dos saldos devedores e do serviço da dívida financeira é realizada de acordo com as
condições contratuais informadas pelo Estado no Demonstrativo das Condições Contratuais das
Dívidas do Tesouro Estadual, segundo modelo estabelecido no Termo de Referência das Missões
Técnicas, cujos dados são conciliados com as informações do Anexo I da Portaria MP nO89/97.
No caso das dívidas refinanciadas pela União, a conciliação também é feita com as informações
da Coordenação-Geral de Haveres Financeiros (COAFI) da SlN. Na eventualidade de
discrepâncias não passíveis de conciliação, prevalece o valor informado pela COAF!.
A dívida financeira projetada incorpora as estimativas de receitas de operações de crédito
previstas no Anexo V do Programa, expressas em reais, a preços constantes de dezembro do
exercício anterior ao da elaboração do Programa.
As projeções de operações de crédito internas e externas contemplam as já contratadas em fase
de liberação e as operações de crédito a contratar.
As dívidas contratadas em moeda estrangeira serão expressas em reais e projetadas a preços
constantes de dezembro do ano anterior ao de elaboração do Programa.
A projeção do estoque da dívida financeira do Estado considera a dívida da Companhia de
Habitação do Acre (COHAB), referente à Lei nO 8.727/93, e os parcelamentos com o INSS,
FGTS e PGFN da administração indireta, cujo serviço é realizado com a utilização de recursos
fonte tesouro, embora não tenha o Estado assumido formalmente a sua titularidade.
Ajustes na projeção para avaliação
Para efeito de avaliação, a projeção da dívida financeira será ajustada levando-se em conta, além
da correção de eventuais erros materiais, o seguinte procedimento:

sobre a projeção do estoque das dívidas sujeitas à variação cambial, aplica-se o
multiplicador correspondente à variação real do câmbio. A fórmula do ltiplicador é:
(Taxa de câmbio do exercício avaliado / Taxa de câmbio do exercício bas p a projeção) /
(1 + variação percentual do IGP-OI acumulado no período). As taxas de c mb o r ferem-se
às de fechamento, de venda no último dia útil dos respectivos exercícios;
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sobre as receitas de operações de crédito, substituem-se os valores projetados pelos
realizados. No caso de receitas de operações de crédito externas, o valor realizado será
ajustado pela variação do câmbio correspondente ao período compreendido entre a
liberação e o mês de dezembro do exercício anterior ao da elaboração do Programa. No
caso das operações de crédito internas, o valor realizado será deflacionado para pre,ços
constantes de dezembro do exercício anterior ao da elaboração do Programa.

Não haverá ajuste da dívida financeira decorrente de inadimplências contratuais.
Apuração
Para cada exercício, a dívida financeira a ser apurada corresponde ao saldo em 31 de dezembro.
O serviço e o saldo realizados da dívida financeira são extraídos de:

Balancetes mensais fontes tesouro compatibilizados com o balanço anual;
Demonstrativo de compromissos de desembolsos para pagamento do serviço da dívida,
segundo modelo estabelecido pela Portaria MF nO89/97;
Demonstrativo das Condições Contratuais das Dívidas Financeiras do Tesouro Estadual
(de acordo com o modelo estabelecido no Termo de Referência das Missões Técnicas); e
Demonstrativo das Liberações das Operações de Crédito Contratadas e a Contratar
elaborado pelo Estado (de acordo com o modelo estabelecido no Termo de Referência das

I

Missões Técnicas).
O serviço realizado e o estoque das dívidas refinanciadas pela União, informados pelo Estado,
são conciliados com a informação da COAF!. Na eventualidade de discrepâncias não passíveis
de conciliação, prevalece o valor informado pela COAF!.
O saldo devedor dos Parcelamentos do INSS informado pelo Estado, é conciliado com a
informação da Receita Federal do Brasil, porém, não são considerados os valores em discussão
administrativa ou judicial, visto que ainda não estão assumidos pelo Estado.

Quanto à Receita Líquida Real
Projeção e apuração
Para a projeção dos três primeiros exercícios do Programa, a RLR será estimada para o período
de janeiro a dezembro de cada exercício, expressa a preços de dezembro do exercício anterior ao
da elaboração do Programa. Tal projeção é decorrente de estimativas de responsabilidade do
Estado, acordadas com a STN. Para a projeção dos demais exercícios, será aplicada uma taxa de
crescimento real de 3% ao ano.
A apuração relativa à dedução de que trata o art. 5° da Lei n° 10.195/01, com redação dada pela
Lei nO11.533/07, é obtida a partir do total das receitas listadas após a aplicação dos percentuais
apresentados no quadro a seguir:

Quadro N - 3 - Dedução da RLR (Lei nO11.533/07)
Base de Cálculo Percentuais

ICMS (principal+acessórias) 15%*75%
FPE 15%
IPI 15%*75%
Lei Kandir 15%

ARLR apurada refere-se ao período de janeiro a dezembro de cada exercício, expressa a preços
constantes do mês de dezembro do ano avaliado.
Ajustes na projeção para avaliação
Para efeito de avaliação, a projeção da RLR será ajustada levando-se em c da correção
de eventuais erros materiais, o seguinte procedimento:



sobre o montante nominal projetado da RLR, substitui-se o IGP-DI médio anual projetado
pelo realizado;

Quanto à Relação Dívida Financeira / RLR
Avaliação
A avaliação do cumprimento da meta 1 dar-se-á pela comparação entre a meta ajustada e o
resultado apurado.

MET A 2 - RESULT ADO PRIMÁRIO

Estabelece os montantes relativos ao resultado primário, expressos a preços correntes, projetados
para o triênio.
No caso de eventual frustração de alguma receita, o Estado se compromete a adotar as medidas
necessárias em termos de aumento de outras receitas e/ou diminuição de despesas de forma a
alcançar os resultados primários estabelecidos. Para o exercício de 2010, na eventualidade de não
conseguir realizá-lo, o Estado não poderá superar o montante de atrasos/deficiências de
R$ 292 milhões, previsto no Anexo I do Programa; com relação aos resultados primários
pactuados para 2011 e 2012, na eventualidade de não conseguir realizá-los, o Estado se
compromete a não gerar atrasos/deficiências em cada um desses exercícios.

META 3- DESPESAS COM FUNCIONALISMO PÚBLICO

Estabelece a relação percentual entre os montantes projetados das despesas com pessoal e da
receita corrente líquida (RCL), a qual deverá ser limitada a 60% em cada ano do triênio referido
no Programa.

ASPECTOS ESPECÍ.FICOS DA METODOLOGIA DE PROJEÇÃO, ApURAÇÃO E A vALIAÇÃO
Projeção
A projeção das despesas com funcionalismo público deverá contemplar as doze folhas de
pagamento de competência do exercício, o décimo-terceiro salário e o adicional de férias.
Apuração
As informações sobre a despesa com pessoal são extraídas do Demonstrativo da Execução
Orçamentária, fontes tesouro, e do Demonstrativo das Despesas com Pessoal e Encargos, fontes
tesouro (de acordo com o modelo estabelecido no Termo de Referência das Missões Técnicas).
O total da despesa com pessoal do poder executivo (administração direta e administração
indireta) e demais poderes é obtido pela soma das contas (a) vencimentos e vantagens fixas -
pessoal civil e militar, (b) contratação por tempo determinado e (c) outras despesas variáveis -
pessoal civil e militar, sendo sua distribuição feita a partir das informações do respectivo
Demonstrativo das Despesas com Pessoal e Encargos.
A despesa com pessoal da Defensoria Pública deverá estar contida no item despesa com pessoal
do poder executivo (Administração Direta).
O Regime Próprio de Previdência Social do Servidor Público (RPPS) do Estado do Acre foi
instituído por meio da Lei Complementar nO154/2005 e da Lei Estadual nO1.688/2005, que criou
o Acreprevidência, com a função de administrar o regime. Foram abrangidos pelo sistema todos
os servidores civis e militares do Poder Executivo. Entretanto, os militares, representados pelos
servidores da Polícia Militar e do Corpo de Bombeiros, por decisão judicial liminar, não
contribuem integralmente para o RPPS, o que gera insuficiência financeira na sua folha de
benefícios, a qual é coberta por recursos transferidos pelo tesouro estadual.
A segregação de massas ainda não foi implementada e, até o momento, os s
poderes (Legislativo e Judiciário) não aderiram ao RPPS. O custeio da des a com inativos e
pensionistas desses poderes é coberto com os recursos das contribuições dos se res e da cota
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patronal recolhidos pelo Fundo, que transfere a responsabilidade da administração dos recursos
para cada uma das Casas. Assim, a despesa previdenciária com esses servidores é registrada nas
fontes de recursos do tesouro estadual.
Os recursos originalmente contabilizados nos balancetes do Estado, nas contas "3.1.9.0.01.00 -
Aposentadorias e Reformas" e "3.1.9.0.03.00 - Pensões", referem-se: a) aos pagamentos dos
servidores dos outros poderes que não migraram para o RPPS; e b) às despesas não
previdenciárias custeadas pelo tesouro estadual, tais como: salário de ex-governadores e pensões
especiais (leprosos). Essas últimas deverão ser reclassificadas como outras despesas com
pessoal.
Os repasses mensais feitos pelo tesouro estadual ao Acreprevidência para cobertura da
insuficiência financeira da folha de beneficios dos servidores militares são registrados na conta
"3.1.9.1.13.00 - Contribuições Patronais". Os valores correspondentes a tais repasses deverão sen
reclassificados para a conta "3.1.9.0.01.00 - Aposentadorias e Pensões" de modo a compor o
item "inativos e pensionistas" do Anexo I do Programa. As obrigações patronais propriamente
ditas compõem as outras despesas com pessoal.
Desse modo, a despesa com inativos e pensionistas do Estado deve corresponder: i) aos
pagamentos dos beneficios dos servidores dos outros poderes que não migraram para o RPPS; e
ii) aos repasses feitos pelo Tesouro Estadual ao Fundo para cobertura do déficit financeiro da
folha de beneficios dos servidores militares do Poder Executivo.
As outras despesas devem corresponder à soma das demais rubricas de despesas com pessoal
contabilizadas no grupo 1 (3.1.00.00.00) excetuadas: despesas de exercícios anteriores, sentenças
judiciais e indenizações e restituições trabalhistas.
As entidades da administração indireta que recebem recursos fontes tesouro para cobrir, total ou
parcialmente, suas despesas com pessoal são:
a) Sociedade de Economia Mista

Companhia de Habitação do Estado do Acre S/A
Companhia Industrial de Laticínios do Acre S/A
Companhia de Saneamento do Estado do Acre S/A
Banacre S/A - Em liquidação
Companhia de Colonização e Reforma Agrária do Estado do Acre S/A - Em liquidação
Companhia de Desenvolvimento Industrial do Estado do Acre
Companhia de Armazéns Gerais e Entrepostos do Acre

b) Autarquias

Instituto de Administração Penitenciária do Estado do Acre

Instituto Sócio Educativo do Estado do Acre

Instituto de Defesa Agropecuária e Florestal do Estado do Acre

Agência Reguladora dos Serviços Públicos do Estado do Acre

Departamento de Águas e Saneamento

Instituto de Educação Profissional Dom Moacir Grecchi

Instituto de Meio Ambiente do Estado d

Instituto de Terras do Estado do Acre
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c) Fundações Públicas

Fundação de Cultura e Comunicação Elias Mansour

Fundação de Tecnologia do Estado do Acre

Fundação de Apoio ao Desenvolvimento Econômico e Social

Fundação Escola do Servidor Público do Estado do Acre

Fundação Hospital do Estado do Acre

Fundação do Bem Estar Social do Estado do Acre

d) Empresas Públicas

Empresa de Assistência Técnica e Extensão Agroflorestal do Acre

Empresa de Processamento de Dados do Estado do Acre

A RCL refere-se ao período de janeiro a dezembro de cada exerCICIO, expressa a preços
correntes. A projeção de receitas e despesas com transferências constituéionais e legais a
municípios é de responsabilidade do Estado, acordada com a STN.
Avaliação
A avaliação do cumprimento da meta 3 dar-se-á pela comparação entre a meta estabelecida e o
resultado apurado da relação Despesa com Pessoal / RCL.

META 4 - RECElT AS DE ARRECADAÇÃO PRÓPRIA

Estabelece os montantes anuais projetados das receitas de arrecadação própria, a preços
correntes, para o triênio referido no Programa.

ASPECTOS ESPECÍFICOS DA METODOLOGIA DE PROJEÇÃO, ApURAÇÃO E AVALIAÇÃO

Para efeitos do Programa, a receita do Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre valores
pagos pelo Estado será considerada como receita de transferências.

META 5 -REFORMA DO ESTADO, AJUSTE PATRIMONIAL E ALIENAÇÃO DE ATIVOS

Estabelece compromissos anuais em termos de medidas ou reformas de natureza administrativa e
patrimonial, que resultem em modernização, aumento da transparência e da capacidade de
monitoramento de riscos fiscais, melhoria da qualidade do gasto e racionalização ou limitação de
despesas.

ASPECTOS ESPECÍFICOS DA METODOLOGIA DE PROJEÇÃO, ApURAÇÃO E AVALIAÇÃO

O compromisso referente ao Relatório do Programa será avaliado conforme os critérios de
elaboração estabelecidos no Termo de Referência.
As receitas de alienação de ativos são apresentadas deduzidas das despesas de inversões
financeiras relativas à aquisição de títulos de crédito.

MET A 6 - DESPESAS DE INVESTIMENTOS / RECElT A LÍQUIDA REAL

Estabelece os limites para a realização de despesas de investimentos, express s
percentual da RLR a preços correntes, para os exercícios projetados no Program
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Base de Cálculo Percentuais

ICMS (principal+acessórias) 15%*75%

FPE 15%

IPI 15%*75%

Lei Kandir 15%

ASPECTOS ESPECÍFICOS DA METODOLOGIA DE PROJEÇÃO, ApURAÇÃO E A vALlAÇÃO
A RLR refere-se ao período de janeiro a dezembro de cada exercício, expressa a preços
correntes. A projeção de receitas e despesas é de responsabilidade do Estado, acordada com a
STN.
A apuração relativa à dedução de que trata o art. 5° da Lei nO 10.195/01, com redação dada pela
Lei nO 11.533/07, é obtida a partir do total das receitas listadas após a aplicação dos percentuais
apresentados no quadro a seguir:

Quadro N -4 - Dedução da RLR (Lei n° 11.533/07)

V -DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO A CONTRATAR

Atualização Anual
Independentemente de haver revisão do Programa, o limite a contratar, em reais, para o montante
das operações de crédito, internas e externas, cujos pleitos não tenham sido protocolados perante
a STNJ até 31 de dezembro do ano anterior, será atualizado anualmente pela variação do IGP-DI,
após a divulgação do referido índice.
Caso um pleito resulte na verificação de que o Estado não cumpre os limites e condições
necessários à contratação, ou em caso de desistência formalizada2, o saldo da operação de crédito
correspondente receberá o mesmo tratamento das operações não protocoladas.
Atualização na Revisão do Programa
Por ocasião da revisão do Programa, o limite a contratar, em reais, para o montante das
operações de crédito, internas e externas, não contratadas até 31 de dezembro do ano anterior,
será atualizado pelo IGP-DI para a posição de.31 de dezembro do ano anterior, sendo permitida a
redistribuição dos montantes decorrentes dessa atualização. As operações contratadas até 31 de
dezembro do ano anterior serão excluídas do limite global a contratar pelo valor previsto no
Anexo V.
Redistribuição das operações de crédito a contratar
Excepcionalmente, o Estado poderá manifestar-se formalmente solicitando a redistribuição das
operações de crédito a contratar, observado limite global a contratar do Anexo V. Os saldos das
operações cujos pleitos tenham sido protocolados perante a STN não poderão ser redistribuídos,
salvo pedido formal de desistência encaminhado pelo Estado.
Verificação de limites e condições
Para fins de instrução de pleitos perante a STN, serão considerados os seguintes critérios:

a) a proposta firme deverá apresentar especificações compatíveis, inclusive quanto à
denominação, com as estimativas constantes no Anexo V - Discriminação das

1 Referem-se aos pleitos para contratação de operações de crédito (verificação de limites e de condições) previstos nas
Resoluções nOs40 e 43 do Senado Federal, ambas de 2001.

2 Referem-se aos pleitos para contratação de operações de crédito (verificação de limites e de condiç es
Resoluções nOs40 e 43 do Senado Federal, ambas de 2001.
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Condições Contratuais das Operações de Crédito a Contratar do Programa do
Estado;

b) para as operações de crédito internas:
1. o montante a contratar será autorizado até o valor previsto no Anexo V do

Programa na posição de 31 de dezembro do ano anterior ao da assinatura
do Programa; e

11. no caso de pleito apresentado em ano subseqüente ao da assinatura do
Programa, o montante a contratar será autorizado até o valor atualizado
pelo IGP-DI para a posição de 31 de dezembro do ano anterior ao da
análise do pleito.

c) para as operações de crédito externas:
1. o montante a contratar será autorizado até o valor convertido para a

moeda estrangeira, pela cotação de venda na posição de 31 de dezembro
do ano anterior ao da assinatura do Programa; e

11. no caso de pleito apresentado em ano -subseqüente ao da assinatura do
Programa, o montante a contratar, após atualização pelo IGP-DI para a
posição de 31 de dezembro do ano anterior ao da análise do pleito, será
autorizado até o valor convertido para a moeda estrangeira pela cotação
de venda na posição de 31 de dezembro do ano anterior ao da referida
análise.

O valor do financiamento previsto nas cartas-consulta submetidas à COFIEX deve guardar
consonância com aquele previsto no Anexo V do Programa. Em caso de divergência, o Estado
deverá adequar o montante da operação de crédito ao do Anexo V do Programa ou,
alternativamente, redistribuir o valor da operação de crédito a contratar, conforme critérios
definidos anteriormente.
Apuração do novo limite a contratar
Esta revisão do Programa estabeleceu como novo limite de contratação o montante de
R$ 161.032 mil, de acordo com os cálculos apresentados no quadro a seguir:. .

Quadro V-I - Demonstrativo do novo limite a contratar.
Item Descrição da Origem do Saldo Valor (R$ mil) Operação
A Limite a contratar previsto na oitava revisão do Programa 564.979 -
B Operações contratadas em 2009 496.605 -
C Atualização monetária do limite a contratar (977) (A-B)xIGP-DI
D Limite a contratar atualizado na posição de 31/1212009 67.397 A-B+C
E Acréscimo ao limite a contratar 93.635 -
F Novo limite a contratar 161.032 D+E

No quadro V - 2, constam as operações de crédito previstas na oitava revisão do~r rama que
foram contratadas durante sua vigência e, portanto, não tiveram seus valores atu iz dos pelo
IGP-DI nesta revisão do Programa.

\
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Quadro V - 2 - Operações de crédito contratadas em 2009.

Projetos I Programas

Pró-Moradia 11- Fase 11
Programa Emergencial de Financiamento I (PEF I)
Programa Emergencial de Financiamento II (PEF lI)
Programa Integrado de Desenvolvimento Sustentável IV (PIDS IV)
Total

Valor (R$ mil)

17.180
136.840
205.260
137.325
496.605

As operações de crédito a contratar, que estavam previstas na oitava revisão do Programa, mas
que não foram contratadas durante a sua vigência, tiveram seus valores reposicionados,
conforme quadro V - 3, a seguir. Após as atualizações, os valores foram redistribuídos de acordo
com a solicitação do Estado.

Quadro V - 3 - Operações de crédito não contratadas em 2009
Valores em R$ mil

Projetos I Programas (1) Valor (2) Valor (3) Diferença (4) Valor (5) Diferença
Anterior (*) Atualizado (2)-(1) desta Revisão = (4) - (2)

Desenvolvimento 27.476 27.083 -393 125.366 98.284Sustentável- 2"Fase
Profisco 16.359 16.125 -234 12.188 -3.937
Pnage 7.062 6.961 -101 6.000 -961
Pró-Moradia 11- 11.592 11.426 -166 11.592 166Fase III
INSS - Aquisição de 5.885 5.801 -84 5.885 84Imóveis
Total 68.374 67.397 -977 161.032 93.635
(*) As operações se referem à última versão do Anexo V da revisão anterior, após as alterações mencionadas no Oficio nO
1.70812009/COREM/SECAD-IV/STNIMF-DF de 29 de dezembro de 2009.

O acréscimo ao limite a contratar permitiu a recomposição das operações de crédito
anteriormenteprevistas, no valor de R$ 93.635 mil (coluna 5 do quadro V - 3).

O quadro V - 4 apresenta todas as operações de crédito a contratar previstas no Programa
relativo ao triênio 2010-2012.

Quadro V - 4 - Discriminação das o

Projetos I Programas

Desenvolvimento Sustentável - 2"Fase
Profisco
Pnage
Pró-Moradia 11- Fase III
INSS - Aquisição de Imóveis
TOTAL

erações de crédito a contratar da nona revisão
Entidade Valor (R$ mil
Financeira dezl09

BIO 125.366
BIO 12.188
CAIXA 6.000
CAIXA 11.592
INSS 5.885

161.032
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MINISTÉRIO DA FAZENDA '*iESOUROi\lACIONAL

AVALIAÇÃO DA
SECRETARIA DO TESOURO NACIONAL

SOBRE A SITUAÇÃO FINANCEIRA DO
ESTADO DO ACRE

1. Este documento é parte integrante da nona revisão do Programa de Reestruturação e
Ajuste Fiscal (Programa) e tem por objetivo apresentar a situação financeira do Estado no último
triênio, com ênfase no exercício de 2009, conforme os valores apresentados nos quadros anexos do
Programa, de modo a contextualizar as metas e compromissos estabelecidos.

2. Para simplificar a exposição dos dados, os montantes referir-se-ão a valores correntes
e os percentuais de variação, a valores reais. O índice de preços utilizado será o IGP-DI médio
anual, salvo no caso dos valores de estoque da dívida, que serão comparados utilizando-se o IGP-DI
acumulado anual.

3. No exercício de 2009, o Estado apresentou resultado primário deficitário de
R$ 288 milhões, decorrente da diferença entre a receita líquida de R$ 2.697 milhões e da despesa
não financeira de R$ 2.985 milhões. Este resultado foi determinado pelo crescimento da despesa
não-financeira superior ao da receita líquida. De forma oposta, em 2008 e 2007, o Estado
apresentou superávits primários de R$ 193 milhões e R$ 107 milhões, respectivamente.

4. O Estado incorreu em suficiência financeira de R$ 57 milhões em 2009, pois a soma
do resultado primário com as fontes de financiamento foi suficiente para permitir a cobertura do
serviço da dívida. Resultados semelhantes aconteceram em 2008 e 2007, quando o Estado
apresentou suficiências de recursos de R$ 205 milhões e R$ 30 milhões, respectivamente.

5. A receita bruta evoluiu de R$ 2.114 milhões em 2007 para R$ 2.706 milhões em
2008 e alcançou R$ 2.829 milhões em 2009, apresentando crescimento de 2,72% em relação a
2008. Tal aumento foi resultante principalmente das receitas de arrecadação própria, que
apresentaram crescimento de 12,59%, passando de R$ 495 milhões para R$ 567 milhões. Após a
dedução das transferências a municípios, a receita líquida alcançou R$ 2.697 milhões em 2009.

6. As receitas de transferências foram responsáveis, por 79,40%, 81,71 % e 79,96% do
total da receita bruta em 2007, 2008 e 2009, respectivamente. A receita da cota-parte do FPE, que,
em 2009 correspondeu a 68,44% das receitas de transferências, apresentou queda de 5,32% com
relação a 2008. Por outro lado, as outras receitas de transferências apresentaram elevação de
15,97% entre 2008 e 2009, determinada principalmente pelos ingressos de convênios correntes e de
capital repassados pela União.

7. As receitas de arrecadação própria foram responsáveis, por 20,60%, 18,29% e
20,04% do total da receita bruta em 2007, 2008 e 2009, respectivamente. O ICMS, que respondeu
por 80,09% das receitas de arrecadação própria em 2009, cresceu 2,15% em relação a 2008. As
outras receitas de arrecadação própria cresceram 91,14%, evoluindo de R$ 58 milhões em 2008
para R$ 113 milhões em 2009, principalmente em função da arrecadação de dívida ativa obtida a
partir do REFIS (R$ 14 milhões) e da receita com concessão de exclusividade na prestação de
serviços bancários (R$ 37 milhões).

8. As despesas não financeiras evoluíram de R$ 1.897 milhões em 2007 para
R$ 2.388 milhões em 2008 e alcançaram R$ 2.985 milhões em 2009, correspondendo a um
crescimento de 22,79% em relação a 2008. Tal crescimento em 2009 é explicado principalmente
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pelo desempenho das outras despesas correntes e de capital, que tiveram um incremento de R$ 438
milhões (33,76%) em relação a 2008.

9. As despesas com pessoal foram responsáveis, por 54,69%, 49,25% e 44,71 % do total
da despesa não financeira em 2007, 2008 e 2009, respectivamente. Em 2009, o crescimento dessas
despesas deveu-se, principalmente, aos aumentos, em relação a 2008, de 8,58% dos gastos com o
poder executivo (administração direta) e de 31,33% das outras despesas com pessoal, que
representaram 69,10% e 12,19%, respectivamente, do total. A expansão das despesas com pessoal
em 2009 foi ocasionada por nomeações de aprovados em concursos públicos e reestruturações de
carreiras. Embora tenha havido um crescimento de 1,44% da receita corrente líquida (RCL), a
relação despesas com pessoal/ RCL subiu de 51,59% em 2008 para 56,70% em 2009.

10. O Regime Próprio de Previdência Social do Servidor Público (RPPS) do Estado do
Acre foi instituído em 2005, por meio da Lei Complementar n° 15412005 e da Lei Estadual
nO 1.688/2005, que criou o Acreprevidência, com a função de administrar o regime. Foram
abrangidos pelo novo sistema de previdência todos os servidores civis do Poder Executivo, sendo
que os servidores dos outros poderes (Legislativo e Judiciário) ainda não aderiram ao sistema. O
custeio da despesa com os inativos e pensionistas desses poderes é coberto com os recursos das
contribuições dos servidores e da cota patronal recolhidos pelo RPPS, que transfere a
responsabilidade da administração dos recursos para cada uma das Casas. Com relação aos
servidores militares do Poder Executivo (Polícia Militar e Corpo de Bombeiros), por decisão
judicial liminar, os mesmos não contribuem integralmente para o Fundo, o que provoca déficit
financeiro na sua folha de benefícios, o qual é coberto com recursos do tesouro estadual.

11. As despesas com inativos e pensionistas, portanto, referem-se: i) aos pagamentos dos
servidores dos outros poderes, que não migraram para o Acreprevidência; e ii) aos repasses feitos
pelo tesouro estadual ao Fundo para cobertura do déficit financeiro da folha de benefícios dos
servidores militares do Poder Executivo. As despesas referentes às pensões especiais custeadas pelo
tesouro estadual, bem como as obrigações patronais, compõem as outras despesas com pessoal.

12. As outras despesas correntes e de capital (OCC) foram responsáveis, por 45,31 %,
50,75% e 55,29% do total da despesa não financeira em 2007, 2008 e 2009, respectivamente. Em
2009, o crescimento dessas despesas, em relação a 2008, deveu-se, principalmente, aos aumentos de
49,60% dos gastos com investimentos e de 19,50% com outras despesas correntes, que
representaram 52,96% e 46,13%, respectivamente, do total.

13. Os investimentos evoluíram de R$ 356 milhões em 2007 para R$ 574 milhões em
2008 e atingiram R$ 874 milhões em 2009, correspondendo a 22,17%,29,94% e 44,48% da receita
líquida real (RLR) nos respectivos exercícios. O crescimento das despesas de investimentos foi
impulsionado pela evolução das receitas de operações de crédito, que cresceram de R$ 101 milhões,
em 2008 para R$ 454 milhões em 2009 e pelo incremento das transferências de convênios de
capital, que cresceram de R$ 347 milhões em 2008 para R$ 380 milhões em 2009.

14. Com relação às outras despesas correntes (ODC), houve uma expansão de
R$ 494 milhões em 2007 para R$ 626 milhões em 2008, atingindo R$ 761 milhões em 2009,
correspondentes a 30,72%,32,65% e 38,74% da RLR nos respectivos exercícios. A elevação dessas
despesas em 2009 deveu-se principalmente ao aumento dos gastos com serviços terceirizados, que
evoluíram de R$ 228 milhões em 2008 para R$ 322 milhões em 2009 (crescimento de 39,10% no
período).

15. O estoque da dívida do Estado, que era de R$ 945 milhões em 31 de dezembro de
2007, passou para R$ 993 milhões em 31 de dezembro de 2008, representando um decréscimo de
3,63%. Já o saldo em 31 de dezembro de 2009 totalizou R$ 1.334 milhões, apresentando um
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crescimento de 36,23% em relação ao ano anterior, devido, principalmente, aos acreSClmos da
dívida contratual interna, de 40,29% e dá dívida contratual externa, de 36,68%. Na composição da
dívida estadual em 2009, a dívida com o BNDES é a de maior representatividade. Sua participação
no total da dívida financeira passou de 21,59% em 2008 para 33,90% em 2009, em razão do
aumento das liberações de operações de crédito em fase de desembolso. Em seguida, aparece a
dívida relativa à Lei n° 9.496/97, que representava 30,31% da dívida financeira em 2008 e passou a
representar 21,54% em 2009.

16. A relação Dívida Financeira/RLR foi de 0,56, 0,50 e 0,68 nos exercícios de 2007,
2008 e 2009, respectivamente. Em 2009 o crescimento da relação se deveu principalmente à
incorporação à dívida estadual de liberações de operações de crédito em execução.

17. O Estado paga o serviço da dívida relativa à Lei nO9.496/97 sem usufruir do limite
de comprometimento de 11,5% da receita líquida real e, por este motivo, não acumula resíduo.
Nessas condições, a atual projeção de pagamento do serviço da dívida relativa _àLei nO9.496/97
indica que o Estado está amortizando o saldo devedor dessa dívida e deverá liquidá-la no prazo
estabelecido no Contrato, que é 2028.

18. Em relação aos riscos fiscais, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2010 não
apresenta o Anexo de Riscos Fiscais. Entretanto, conforme acompanhamento das contas estaduais,
observam-se riscos orçamentários que podem apresentar desvios nas receitas e despesas projetadas.
Do lado da receita, pode-se citar a elevada dependência de transferências da União, que toma o
Estado vulnerável às flutuações na arrecadação dessas receitas, que estão fora de seu controle. Do
lado da despesa, ressaltamos a elevada parcela do orçamento estadual aplicado nas outras despesas
correntes. Com vista a mitigar tais riscos o Estado deve aperfeiçoar seus processos administrativos
de modo a obter maior controle da execução orçamentária e financeira e a reduzir custos de
manutenção dos órgãos públicos, inclusive de empresas estatais.

l~. A avaliação da situação financeira do Estado demonstra a importância da
continuidade do Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal para a manutenção do equilíbrio das
finanças públicas do Estado. Para 2010, o Estado compromete-se a limitar o déficit primário a
R$ 610 milhões, com geração de atrasos/deficiências de, no máximo, R$ 292 milhões, que serão
cobertos com a disponibilidade financeira acumulada nos exercícios anteriores. Para 2011 e 2012, a
previsão é de superávits primários de R$ 56 milhões e R$ 226 milhões, respectivamente, os quais,
somados com as fontes de financiamento, são suficientes para o Estado honrar os seus
compromissos financeiros projetados, não gerando atrasos nesses exercícios.

20. Nas previsões do Programa, foi considerada a possibilidade de ingresso das
liberações de operações de crédito em sua totalidade. Dessa forma, optou-se por projetar como
correspondente despesa de investimento a totalidade dos recursos de financiamento, sendo
estimados, com isso, resultados primários no triênio, especialmente em 2010, que poderão
comprometer a capacidade de pagamento do Estado, segundo os critérios da Portaria MF n° 89/97.

Brasília, 30 de novembro de 2010.

{ {i;~\1\- (

/1~ l'
ÁRNO HUGO "AU US NFILHO

Secretário do Tesouro Nacional
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1tTESOURONACIONAL
Parecer n° j 97 O /2010/COREM/STN

I

Assunto: Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal
de Estados - Nona revisão do Programa do
Estado do Acre para o triênio 2010-2012.

1. O Estado do Acre, em cumprimento ao disposto no S 3° do art. 1° da Lei n° 9.496, de
11 de setembro de 1997, e na cláusula décima quarta do Contrato de Confissão, Assunção,
Consolidação e Refinan~iamento de Dívidas nO 15/98/STN/COAFI, elaborou a nona revisão do
Programa, para o triêpi0201O-2012.

2. O Programa apresenta diagnóstico sucinto da situação econômico-financeira do
Estado, os objetivos e a estratégia do ajuste fiscal, as metas e compromissos estabelecidos.

3. As receitas e as despesas não financeiras do Programa consideram as fontes tesouro
(fontes 100 a 500), e estão fixadas em valores correntes, não sendo passíveis, quando da avaliação,
de quaisquer ajustes decorrentes de discrepâncias com as hipóteses e os parâmetros efetivamente
observados, salvo por erro material. .

4. De acordo com o novo Programa, estabeleceu-se como meta a manutenção da relação
dívida financeira/receita líquida real menor que 1. As relações projetadas foram de 0,86,0,82 e 0,75
para os exerCÍcios de 2010, 2011 e 2012, respectivamente. Cabe ressaltar que essas projeções
decorrem das condições contratuais pertinentes a cada uma das dívidas e que os conceitos de dívida
e receita utilizados para apuração da meta diferem dos estabeleci~os na Resolução do Senado
Federal n° 40, de 20 de dezembro de 2001.

5. Para o exerCÍcio de 2010, o Estado se compromete a limitar o déficit primário em
R$ 610 milhões, com um atraso/deficiência de, no máximo, R$ 292 milhões. É importante ressaltar
que a previsão de déficit primário e deficiência financeira para 2010 contempla os efeitos das sobras
de recursos financeiros de exerCÍcios anteriores. De fato, em 2007, 2008 e 2009, o Estado obteve
suficiências financeiras de R$ 30 milhões, R$ 205 milhões e R$ 57 milhões, respectivamente.
Ademais, o Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa, constante do Relatório de Gestão Fiscal do
3° quadrimestré. de 2009, apresenta uma suficiência, após a inscrição em restos a pagar não
processados, de R$ 427 milhões, o que demonstra que o Estado possui disponibilidade de recursos
para fazer face ao volume das despesas programadas para 2010, sem incorrer em desequilíbrio
financeiro.

6. Quanto aos exerCÍcios de 2011 e 2012,0 Estado se compromete a alcançar superávits
primários de R$ 56 milhões e R$ 226 milhões. E, na eventualidade de não conseguir realizá-los, o
. Estado se compromete anão gerar atrasos/deficiências nesses exerCÍcios.- . . .. - - _. -,

- . .- ..

.7. Nas previsões do Programa, .foi considerada a' possibilidade de ingresso' das
liberações de operações de crédito em sua totalidade. Dessa forma, optou-se por projetar como
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correspondente despesa de investimento a totalidade dos recUrsos de financiamento, sendo
estimados, com isso, resultados primários no triênio, especialmente em 2010, que poderão
comprometer a capacidade de pagamento do Estado, segundo os critérios da POliaria MF nO89/97.

8. Quanto às despesas com pessoal, a meta é de um comprometimento da receita
corrente líquida de até 60% em cada ano do triênio. Contudo, o Estado pretende obter uma relação
menor: 59,45% em 2010,57,13% em 2011 e 57,68% em 2012, visando o equilíbrio de suas fmanças
e o alcance da meta de resultado primário. O cumprimento dessa meta não exime o Estado de
obedecer às imposições legais vigentes.

9. Quanto às receitas de arrecadação própria, são previstos ingressos de
R$ 640 milhões, R$ 667 milhões e R$ 697 milhões para 2010, 2011 e 2012, projetando-se uma
participação decrescente dessas receitas no conjunto da receita bruta, em razão da elevada
dependência de recursos da União que caracteriza o Estado. Em 2009, essas receitas representaram
20,04% da receita bruta.

10. No que diz respeito à reforma do estado, não há meta expressa em valores monetários
para os anos de 2010 a 2012. Sendo assim, o Estado compromete-se a:

a) constituir estrutura técnico-institucional de acompanhamento de empresas estatais
dependentes;

b) manter estrutura técnico-institucional de acompanhamento do Programa, com a
participação de integrantes da Secretaria de Estado da Fazenda;

c) manter atualizado o Sistema de Coleta de Dados Contábeis (SISTN), na Caixa
Econômica Federal, de acordo com os normativos vigentes; e

d) encaminhar à STN, até o dia 31 de maio de cada ano, Relatório sobre a execução do
Programa de Reestruturação e Ajuste Fiscal do Estado relativo ao exercício anterior e
sobre as perspectivas para o triênio seguinte (Relatório do Programa), contendo
análise detalhada do cumprimento ou descumprimento de cada. meta ou
compromisso, bem como as ações executadas.

11. No que conceme às despesas com investimentos, a meta é de um comprometimento
da receita líquida real de até 54,53%, 27,90%, e 21,52% nos anos de 2010, 2011 e 2012,
respectivamente.

12. Quanto à gestão de riscos fiscais, a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) de 2010
não apresenta o Anexo de Riscos Fiscais. Entretanto, conforme acompanhamento das contas
estaduais observam-se riscos orçamentários que podem apresentar desvios nas receitas e despesas
projetadas. Do lado da receita, pode-se citar a elevada dependência de transferências da União, que
toma o Estado vulnerável às flutuações na arrecadação dessas receitas, que estão fora de seu
controle. Do lado da despesa, ressaltamos a elevada parcela do orçamento estadual aplicado nas
outras despesas correntes. Com vista a mitigar tais riscos o Estado deve aperfeiçoar seus processos
administrativos de modo a obter maior controle da execução orçamentária e financeira e a reduzir
custos de manutenção dos órgãos públicos, inclusive de empresas estatais.

13. . Finalmente, em relação às novas operações de crédito, a revisão do Programa
estabeleceu como limite de contratação o montante de R$ 161.032 mil, conforme descrito na seção
V do Termo de Entendimento Técnico.¥ ..c£f; 'B r'
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14.
Federal.

Com essas especificações, o Programa, em anexo, pode ser aceito pelo Governo

À consideração superior.

~k4Ufrh4'Vfi~
CARLOS RENATO DO A. PORTILHO

Gerente de Projeto da GERES IH

--rrveU.o d.?Q~? N, ~~~

MARIA DOS REMEDIOS V. TEIXEIRA
Gerente da GERES HI

De acordo. À consideraçã~
1

'.

€nhor Subsecretário de Relações Financeiras Intergovernamentais.

OS EDÉLC~IRA
Coordenador-Geral da COREM

De acordo. À consideração do~E:.
. Subsecretário de Relações ~iras Intergovemamentais

De acordo. Encaminhe-se à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

~ q 1; ~--~" .
ARNO HUGO ~~~;~NFILHO

Secretário do Tesouro Nacional


